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Prefácio da Edição Revisada


    Antes de sua morte em 1980, George Ladd planejou uma nova edição deste livro em que esperava sanar duas deficiências que foram assinaladas pelos revisores: a falta de uma discussão individual das teologias de cada escritor sinóptico, assim como a falta de um tratamento completo do tema da unidade e diversidade no Novo Testamento. Infelizmente, Ladd não viveu para realizar este desejo. Para esta nova edição, contudo, tivemos a fortuna de obter, por intermédio de Wycliffe Hall, de Oxford, os ensaios de dois estudiosos excepcionais do Novo Testamento sobre estes assuntos, R. T. France (Capítulo 16) e D. Wenham (o Apêndice). Em minha opinião, Ladd se sentiria particularmente contente com esses ensaios.


    O presente volume foi melhorado de várias maneiras. Quando Ladd escreveu, a linguagem masculina ainda era a regra; este tipo de linguagem, em nossos dias, não é bem aceita. Diane Bradley trabalhou cuidadosamente ao longo do texto em inglês, removendo o uso de linguagem controversos. Embora os pronomes masculinos que se referem a Deus tenham sido mantidos, talvez valha a pena lembrar os leitores que Deus não é masculino (tampouco feminino).


    As bibliografias foram atualizadas nesta nova edição. A pesquisa da literatura geral editada nos últimos vinte anos, que trata dos tópicos abordados por Ladd, foi um enorme desafio. Uma vez que as bibliografias devem ser necessariamente breves, não houve como evitar uma certa arbitrariedade ao decidir o que deveria ser incluído. Seguindo o modelo da bibliografia original, não restringimos de modo algum a adição de referências a trabalhos evangélicos mais recentes, ou a obras com as quais Ladd estaria de pleno acordo.


    Um problema encontrado para atualizar a bibliografia em um trabalho escrito há vinte anos é que muitas das novas obras são dedicadas a assuntos que só emergiram neste ínterim – assuntos que não foram, necessariamente, abordados no trabalho original. Este fato pode ser verificado nesta obra, e estou consciente da singularidade que isso pode causar. Contudo, as bibliografias têm a finalidade de prestar um serviço aos leitores, justamente indicando-lhes a literatura mais recente, por meio da qual podem ficar familiarizados com os temas e questões mais atuais.


    As novas bibliografias não contêm nenhuma referência aos principais trabalhos que contenham novos temas relevantes para a teologia do Novo Testamento. Aqui menciono não só os trabalhos aos quais Ladd teve acesso e que permanecem nas notas de rodapé, como a antiga lnternational Standard Bible Encyclopedia, o Theological Dictionary of the New Testament, e o lnterpreter’s Dictionary of the Bible, mas, especialmente, trabalhos mais recentes como o New lnternational Dictionary of New Testament Theology de Colin Brown (3 vols., 1975-78), o “Supplementary Volume” da obra Interpreter’s Dictionary of the Bible (1976), a nova International Standard Bible Encyclopedia (4 vols., 1979-88), o Anchor Bible Dictionary (6 vols., 1992), o Dictionary of Jesus and the Gospels (1992) e o volume que o acompanha, o Dictionary of Paul and His Letters (no prelo), e finalmente o Exegetical Dictionary of the New Testament (3 vols., 1990-93). Também não estão presentes nas bibliografias os representantes de várias séries excelentes de comentários que ainda serão lançados, como os comentários de Hermeneia, o New International Greek Text Commentary, e o Word Biblical Commentary. A nova série de volumes sobre a teologia dos diferentes livros do Novo Testamento, atualmente impressos pela Cambridge University Press, sob a responsabilidade editorial do Professor J. D. G. Dunn, merece especial destaque. Todos estes volumes fornecem, além de seus próprios recursos, maravilhosas contribuições bibliográficas. Visando manter a originalidade da obra de Ladd, as bibliografias na nova edição foram limitadas a trabalhos originalmente escritos no idioma inglês.


    Ocasionalmente, atualizei as edições dos trabalhos padrão que constam como referências nas notas de rodapé. Contudo, as referências ao excelente trabalho de Ladd, Jesus and the Kingdom, não foram atualizadas conforme a última edição desse livro que recebeu o título de The Presence of the Future (1974), devido a algumas diferenças de diagramação.


    Outra novidade desta presente edição é o índice remissivo, cuja ausência na edição original foi notada, além de ter sido considerada uma inconveniência. Esse novo índice remissivo tornará este livro mais útil para os estudantes.


    Quando, pela primeira vez, concebi a idéia de uma nova edição deste livro, tinha em mente uma revisão bastante extensa. Ao iniciar o trabalho, percebi que desejava fazer grandes mudanças no texto original. O produto final não seria mais uma obra de Ladd, e tampouco seria um trabalho propriamente meu. Decidi, portanto, deixar o trabalho em sua forma original, fazendo apenas pequenas mudanças e ajustes no texto. Contentei-me em adicionar apenas algumas notas do editor, no rodapé, indicadas com asteriscos. Apresso-me a acrescentar que isto não significa que a ausência de notas do editor indique que eu esteja, necessariamente, de acordo com a opinião de Ladd!


    Somente em um ponto acrescentei uma extensa seção para atualizar uma discussão, isto é, no Capítulo 1, no final da apresentação da história da Teologia do Novo Testamento. Procurei esboçar ali, de modo breve, as tendências das duas últimas décadas, dando aos leitores uma idéia atualizada da disciplina.


    Mas por que produzir uma nova edição de Ladd? Não é porque Ladd ofereça algo “novo” a um grupo de estudiosos cujos ouvidos estejam sempre ávidos pelo conhecimento, ou porque uma nova edição deste livro fosse capaz de abalar o mundo erudito. Não, a razão é ainda melhor. Apesar da data em que foi escrito, e de algum eventual ponto fraco, este livro é e permanece sendo uma esplêndida e abrangente introdução à teologia do Novo Testamento. Em aproximadamente vinte e cinco anos dedicados ao ensino, observei sucessivas gerações de estudantes utilizando este livro mais do que qualquer outro. A razão para isto é que ele faz por eles o que fez por mim, quando o encontrei pela primeira vez, em um humilde formato mimeografado, na época em que tinha aulas com o próprio Ladd. Este livro torna o Novo Testamento compreensível; capacita o leitor a enxergar a coerência do Novo Testamento como um todo, como seu ensinamento se desenvolveu e como se relaciona e difere das correntes de pensamento em seu contexto original. A abordagem de Ladd certamente não é o único modo de olhar para estes documentos – o autor foi cuidadoso ao chamar seu livro de Uma Teologia do Novo Testamento (em inglês), em vez de “A” Teologia do Novo Testamento – mas para o iniciante (e não só para eles) é certamente um dos livros mais úteis. Sua abordagem do Novo Testamento, utilizando a estrutura da história da salvação, é maravilhosamente reveladora.


    Em suma, esta nova edição é principalmente dedicada aos estudantes de seminários, o mesmo público para quem Ladd escreveu originalmente, como ele mesmo diz no início de seu prefácio. A influência de Ladd nos estudantes evangélicos, por intermédio de seus escritos, é impressionante (veja os comentários do historiador Mark Noll em sua obra Between Faith and Criticism (19912). Nossa esperança é que este livro, em sua nova edição, influencie mais uma ou duas décadas de estudantes do Novo Testamento.


    Resta-me agradecer àqueles que juntamente comigo trabalharam nesta nova edição. Sinto-me especialmente agradecido a Dick France e David Wenham por suas excelentes contribuições, que vieram a enriquecer esta obra. Também estou agradecido a Diane Bradley por seu trabalho de revisão, que excluiu a linguagem exclusivamente masculina. Devo agradecer também a meus assistentes de pesquisa Michael Vines e Dwight Sheets por sua ajuda no trabalho relacionado às bibliografias. E, finalmente, agradeço a John Simpson, editor da Eerdmans, por suas valiosas sugestões e trabalho nos manuscritos.


    À medida que este projeto se aproximava de sua fase final, recebi a inesperada honra de ser designado a ocupar uma cadeira recentemente nomeada como George Ladd. Não existe nenhuma conexão entre o livro e tal designação, mas é uma feliz coincidência. No início fui um aluno de Ladd e, como muitos outros alunos, fui influenciado por ele a fazer meu doutorado em Novo Testamento, tornando-me mais tarde seu colega de faculdade, sendo agora designado a ocupar uma cadeira nomeada em sua honra – tudo isto é naturalmente uma fonte de profunda satisfação para mim.


    Donald A. Hagner


    George Eldon Ladd Professor of New Testament


    Fuller Theological Seminary

  


  
    
Prefácio da Primeira Edição (1974)


    O objetivo deste livro é familiarizar os estudantes dos seminários à disciplina conhecida como Teologia do Novo Testamento. Este não pretende ser uma contribuição original ou solucionar problemas difíceis, mas oferecer uma visão geral da disciplina, especificar e tornar compreensíveis seus problemas e oferecer, sob o ponto de vista do autor, soluções positivas para os mesmos. Uma vez que toda a reflexão teológica pode ser considerada uma empreitada humana e levando-se em conta que nenhuma posição assumida pelo homem pode ser considerada final, o autor tem continuamente procurado engajar-se de modo interativo nas obras mais recentes e importantes da literatura produzida nessa área de pesquisa, algumas vezes para obter apoio e confirmação, outras, para buscar soluções para os problemas. O leitor notará que em certas ocasiões a discussão constitui-se primariamente em um diálogo com outros renomados teólogos. Para levar a cabo essa empreitada, o autor impôs deliberadamente várias restrições à sua obra. As referências bibliográficas foram limitadas, em sua maior parte, às obras disponíveis em língua inglesa, uma vez que o livro foi preparado visando atender às necessidades dos estudantes de seminários, e não à pesquisa. Outrossim, as referências bibliográficas foram limitadas, em sua maior parte, às obras modernas. Informações e referências valiosas podem ser encontradas nas três enciclopédias editadas por Hastings, mas, salvo raras exceções, este autor não consultou as obras mais antigas. O objetivo aqui é que o estudante encontre orientação para a mais importante e recente literatura em todos os principais tópicos da Teologia do Novo Testamento.


    O leitor notará que algumas vezes, especialmente no caso de comentários, dá-se preferência ao uso de títulos abreviados. Há casos em que constam duas datas para uma mesma obra, estas representam duas edições diferentes, ou, como no caso das obras de autores alemães, as respectivas datas das edições em alemão e da tradução inglesa, com exceção dos casos em que as datas sejam muito próximas. São usadas as abreviações usuais para a literatura periódica e para as enciclopédias.


    O autor aborda os objetivos de sua obra sentindo que a Teologia do Novo Testamento deve ser primariamente uma disciplina descritiva. Entretanto, ele está convencido de que as pressuposições de qualquer indivíduo podem influenciar sua abordagem de modo distinto. Por esta razão, apesar de o objetivo primário ser o esboçar aquilo que os vários autores do Novo Testamento ensinam, as questões críticas não foram negligenciadas, muito embora não seja possível discuti-las em detalhes nesta obra. O autor confessa que, muitas vezes, aprende mais com aqueles de quem discorda, e acredita ter representado os pontos de vista de outros eruditos com precisão e respeito. Espera que os iniciantes de Teologia do Novo Testamento encontrem não apenas uma exposição positiva, mas sejam estimulados a lidar pessoalmente com os problemas que esse estudo apresenta.


    O autor sente-se especialmente grato ao Professor David Wallace, que leu cuidadosamente todo o manuscrito e ofereceu muitas sugestões valiosas.


    O autor gostaria de expressar seu reconhecimento e apreço aos membros da Junta e à Administração do Fuller Theological Seminary, cujo generoso programa sabático tornou possível a realização deste livro.


    Uma parte do material a respeito do Reino de Deus faz parte de meu livro intitulado Jesus and the Kingdom [Jesus e o reino]. Uma segunda edição revisada desse livro foi recentemente editada sob o título The Presence of the Future [A Presença do Futuro], publicado pela Eerdmans Publishing Company. Parte do capítulo 29 fez parte do livro Apostolic History and the Gospel [História Apostólica e o Evangelho], editado por W. Ward Gasque e Ralph P. Martin, publicado pela Paternoster Press. O capítulo 36 foi publicado em Soli Deo Gloria, editado por J. McDowell Richards, John Knox Press. Essas seções foram utilizadas sob permissão dos respectivos editores.


    George E. Ladd
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A. A História da Teologia do Novo Testamento


    Bibliografia: R. BULTMANN, “THE HISTORY OF NT THEOLOGY AS A SCIENCE,” THEOLOGY OF THE NT (1955), 2:241-51; K. STENDAHL, “BIBLICAL THEOLOGY,” IDB 1 (1962), 418-32; O. BETZ, “HISTORY OF BIBLICAL THEOLOGY,” IDB 1 (1962), 432-37; R. C. DENTAN, PREFACE TO OT THEOLOGY (19632 ) - DE MUITO VALOR PARA OS MOVIMENTOS PARALELOS NO ANTIGO TESTAMENTO; D. H. WALLACE, “BIBLICAL THEOLOGY: PAST AND FUTURE,” TZ (1963), 88-105; A. RICHARDSON, “PRESENT ISSUES IN NT THEOLOGY,” ET 75 (1964), 109-12; A. M. HUNTER, “MODERN TRENDS IN NT THEOLOGY,” NA OBRA THE NT IN HISTORICAL AND CONTEMPORARY PERSPECTIVE, ED. H. ANDERSON AND W. BARCLAY (1965), 133-48; G. E. LADD, “HISTORY AND THEOLOGY IN BIBLICAL EXEGESIS,” INT 20 (1966), 54-64; G. E. LADD, “THE PROBLEM OF HISTORY IN CONTEMPORARY NT INTERPRETATION,” STEV 5 (1968), 88-100; H. CONZELMANN, “HISTORY OF THE DISCIPLINE,” AN OUTLINE OF THE THEOLOGY OF THE NT (1969), 3-8; M. DIBELIUS, “BIBLICAL THEOLOGY AND THE HISTORY OF BIBLICAL RELIGION,” NA OBRA TWENTIETH CENTURY THEOLOGY IN THE MAKING, ED. J. PELIKAN, 1 (1969), 23-31; B. S. CHILDS, BIBLICAL THEOLOGY IN CRISIS (1970); G. E. LADD, “THE SEARCH FOR PERSPECTIVE,” INT 25 (1971), 41-62 - UMA DEFESA DA HEILSGESCHICHTE; W. J. HARRINGTON, THE PATH OF BIBLICAL THEOLOGY (1973); L. GOPPELT, THEOLOGY OF THE NT (1981), 1:251-81; S. NEILL AND T. WRIGHT, THE INTERPRETATION OF THE NT; 1861-1986 (1988). VEJA TAMBÉM A BIBLIOGRAFIA A PARTIR DO TÓPICO 21 DAS NOTAS DE RODAPÉ.


    
      
A IDADE MÉDIA



      Durante a Idade Média, o estudo bíblico esteve completamente subordinado ao dogma eclesiástico. A teologia da Bíblia foi usada apenas para reforçar os ensinos dogmáticos da Igreja, os quais eram fundamentados na Bíblia e na tradição da Igreja. Nesse período, não apenas a Bíblia, vista sob uma perspectiva histórica, mas a Bíblia como interpretada pela tradição da Igreja foi considerada como a fonte da teologia dogmática.

    


    
      A REFORMA



      Os reformadores reagiram contra o caráter não bíblico da teologia dogmática e insistiram que a teologia deveria estar fundamentada apenas na Bíblia. A Dogmática deve ser a formulação sistemática dos ensinos da Bíblia. Esta nova ênfase levou ao estudo das línguas originais da Escritura, e a uma conscientização quanto à importância do papel da história na teologia bíblica. Os reformadores insistiram que a Bíblia deveria ser interpretada literalmente, em vez de alegoricamente, e essa abordagem teve como conseqüência o início de uma verdadeira teologia bíblica. Entretanto, a perspectiva histórica dos reformadores era imperfeita e, muitas vezes, o Antigo Testamento foi interpretado não em termos do seu próprio contexto histórico, mas em termos da verdade neotestamentária. Por exemplo, Calvino escreve como se os judeus conhecessem e compreendessem, embora de modo imperfeito, a doutrina da pessoa de Cristo encontrada no Novo Testamento (lnstitutes, II, vi, 4).

    


    
      O ESCOLASTICISMO ORTODOXO



      Os resultados alcançados pelos reformadores no estudo histórico da Bíblia foram esquecidos rapidamente, no período imediatamente posterior à Reforma, e a Bíblia foi mais uma vez utilizada sem uma perspectiva crítica e histórica, para servir de apoio à doutrina ortodoxa. A Bíblia foi considerada um livro isento de erros e contradições, assim como um livro sem desenvolvimento ou progresso. A Bíblia, em seu todo, foi considerada como possuindo um nível único de valor teológico. A História foi completamente absorvida pelo dogma e a filologia tornou-se um ramo da dogmática.

    


    
      A REAÇÃO RACIONALISTA



      A teologia bíblica como disciplina é um produto do impacto do Iluminismo sobre os estudos bíblicos. No século dezoito surgiu uma nova perspectiva do estudo da Bíblia, a qual libertou-se gradativamente de todo controle eclesiástico e teológico e procurou interpretá-la com “completa objetividade”, encarando-a simplesmente como um produto da história. Este movimento foi produzido por várias influências inter-relacionadas. O surgimento do racionalismo, uma reação ao supernaturalismo, o desenvolvimento do método histórico, o surgimento da crítica literária, foram fatores que resultaram em uma nova concepção acerca dos registros bíblicos, que deixaram de ser vistos como a Palavra de Deus, dada por inspiração do Espírito, mas como registros históricos humanos, como qualquer outra literatura antiga.


      Essas influências levaram à conclusão de que os estudiosos não deveriam procurar uma teologia na Bíblia, mas apenas a história da religião. Dessa maneira, a Bíblia foi considerada como uma compilação de escritos religiosos da antigüidade que preservam a história de um povo semítico antigo, e devia ser estudada com as mesmas pressuposições utilizadas nos estudos de outras religiões semíticas. Esta conclusão foi articulada de modo claro pela primeira vez por J. P. Gabler, que, durante uma aula inaugural em 1787, fez uma nítida separação entre a teologia bíblica e a dogmática. A primeira deve ser estritamente histórica e independente da teologia dogmática, procurando traçar o surgimento das idéias religiosas em Israel e identificando o que os escritores bíblicos pensaram a respeito de assuntos de natureza religiosa. A teologia dogmática, por outro lado, faz uso da teologia bíblica, extraindo dela aquilo que tem relevância universal por intermédio da utilização de conceitos filosóficos. A teologia dogmática é aquilo que um teólogo particular decide sobre assuntos divinos, considerados racional e filosoficamente de acordo com a perspectiva e exigências de sua própria época, mas a teologia bíblica preocupa-se somente com aquilo que os homens criam há tempos atrás.


      Gabler foi essencialmente um racionalista, e sua abordagem metodológica para o estudo da teologia bíblica prevaleceu por aproximadamente cinqüenta anos. Várias obras sobre a teologia da Bíblia foram escritas por Kaiser (1813), De Wette (1813), Baumgarten-Crusius (1828), e von Cölln (1836). Alguns estudiosos desse período foram extremamente racionalistas, descobrindo na Bíblia idéias religiosas que estavam em consonância com as leis universais da razão. Outros procuraram conciliar a teologia cristã com as formas de pensamento do período moderno. Embora um racionalismo como este possa ser considerado ultrapassado, é óbvio que essa perspectiva básica em relação ao estudo da Bíblia ainda é utilizada por parte dos estudiosos modernos; e até mesmo o estudioso evangélico emprega o método histórico, muito embora com limitações.

    


    
      O SURGIMENTO DA FILOSOFIA DA RELIGIÃO



      O racionalismo foi substituído pela influência da filosofia idealista de Hegel (1813), que percebeu a Idéia Absoluta ou o Espírito Absoluto se manifestando eternamente no universo e nos assuntos humanos. Hegel ensinou que o movimento do pensamento humano seguia o padrão dialético de uma posição (tese) para outra oposta (antítese); e da interação dessas duas emergia um novo discernimento ou aspecto da realidade (síntese). Hegel encarou a história da religião como a evolução do Espírito em sua apreensão dialética do divino, partindo de religiões da natureza, passando pelas religiões de individualidade espiritual, até a Religião Absoluta, que é o cristianismo.


      Sob a influência de Hegel, F .C. Baur abandonou os esforços racionalistas para encontrar uma verdade eterna no Novo Testamento, mas em seu lugar encontrou, nos movimentos históricos da igreja primitiva, a revelação da sabedoria e do espírito. O ponto de partida de seus estudos foram os ensinamentos de Jesus que, segundo a concepção dessa escola, não chegaram a constituir uma teologia, mas foram a expressão de sua consciência religiosa. A reflexão teológica teve início com os debates sobre a questão da lei. Paulo, o primeiro teólogo, assumiu a posição de que o cristão está livre da Lei (tese). O cristianismo judaico, representado particularmente por Tiago e Pedro, tomou a posição oposta, ou seja, que a Lei era de valor permanente e deveria permanecer como um elemento essencial na igreja cristã (antítese).* Baur interpretou a história do cristianismo apostólico em termos deste conflito entre o cristianismo paulino e o judaico. O resultado desse conflito foi o surgimento da antiga Igreja Católica no segundo século, a qual realizou uma harmonização bem sucedida entre essas duas posições (síntese).


      Baur mostrou-se menos preocupado com a verdade evidenciada nas Escrituras do que com o esforço de estudar seu desenvolvimento histórico. Deve-se a Baur uma contribuição duradoura, pois o princípio de que a teologia bíblica está inseparavelmente relacionada à história é válido, muito embora a aplicação que Baur fez desse mesmo princípio não o seja. A interpretação de Baur provocou o surgimento da chamada “Escola de Tübingen”, que teve grande influência nos estudos do Novo Testamento na Alemanha.

    


    
      A REAÇÃO CONSERVADORA



      Essas novas abordagens de estudos bíblicos naturalmente encontraram forte resistência dos círculos ortodoxos, não apenas daqueles que negaram a validade de uma perspectiva histórica, mas também daqueles que procuraram combinar o método histórico com uma fé firmemente apoiada na revelação. De grande influência foram as obras de E. W. Hengstenberg, Christology of the Old Testament (A Cristologia do Antigo Testamento) (1829-35) e History of the Kingdom of God under the OT (A História do Reino de Deus sob a Perspectiva do Antigo Testamento) (1869-71). Hengstenberg observou pouco progresso na revelação e fez pouca distinção entre os dois testamentos, procurando interpretar os profetas espiritualmente, com pouca referência à história. Uma perspectiva mais histórica foi estruturada por J.C.K. Hofmann em uma série de escritos iniciados em 1841 (Prophecy and Fulfillment, [ Profecias e Seus Cumprimentos]). Ele procurou vindicar a autoridade e a inspiração da Bíblia por meios históricos, desenvolvendo sua teologia da Heilsgeschichte (“História da Salvação”). Hofmann encontrou na Bíblia um registro do processo da história santa ou salvífica, que tem como objetivo a redenção de toda a humanidade, o qual, porém, não será plenamente concluído senão por ocasião da consumação escatológica. Ele procurou colocar cada livro da Bíblia em seu lugar lógico no esquema da história da redenção. Esses estudiosos, que fazem parte da chamada “Escola de Erlangen”, não consideraram a Bíblia como basicamente uma coleção de textos-prova ou um repositório de doutrina, mas como o testemunho do que Deus havia realizado na história da salvação. Defendiam que as afirmações proposicionais na Escritura não foram feitas para serem um fim em si mesmas nem um objeto de fé; mas que foram designadas para serem as portadoras do testemunho dos atos redentores de Deus (veja também J.A. Bengel e J. T. Beck).


      A Escola de Erlangen exerceu grande influência sobre estudiosos dos círculos conservadores, como F. A. G. Tholuck, T. Zahn e P. Feine, e encontra-se representada nas teologias de F. Büchsel (1937), A. Schlatter (1909), e Ethelbert Stauffer (1941) 1. Stauffer rejeita a abordagem dos “sistemas de doutrina” e não procura traçar o desenvolvimento da compreensão cristã da pessoa e da obra de Jesus. Antes, apresenta uma “teologia cristocêntrica da história no Novo Testamento”, ou seja, a teologia do plano de salvação apresentada na história do Novo Testamento. O livro tem falhas, pois não distingue entre os escritos canônicos e não-canônicos, além de ignorar a variedade das múltiplas interpretações do significado de Cristo no Novo Testamento.


      Uma nova forma da teologia da Heilsgeschichte surgiu recentemente, pois há um amplo reconhecimento de que a revelação aconteceu na história redentora, e que a Heilsgeschichte é a melhor maneira para se compreender a unidade da Bíblia. Este aspecto será desenvolvido mais adiante.

    


    
      A PERSPECTIVA HISTÓRICA E LIBERAL NA TEOLOGIA DO NOVO TESTAMENTO



      Bultmann destacou que a conseqüência lógica do método de Baur seria um total relativismo2, pois a mente liberal não pode conceber a possibilidade da verdade absoluta presente nas relatividades da história (cf. “o fosso ignominioso” de Lessing). Isto foi evitado pela influência do romantismo, por meio do qual a personalidade é interpretada como um poder formador da história. Sob a influência da teologia de Ritsch, a essência do cristianismo foi interpretada como uma religião puramente ético-espiritual, que foi proclamada e incorporada na vida e missão de Jesus. O Reino de Deus é o bem supremo, o ideal ético. O âmago da religião é a comunhão pessoal com Deus, como Pai.


      Esta interpretação teológica foi reforçada pela solução do problema sinóptico com a descoberta da prioridade de Marcos e do hipotético documento Q. Os estudiosos desse “liberalismo antigo” acreditaram que, nesses documentos mais antigos, a ciência histórica havia por fim descoberto o verdadeiro Jesus, livre de toda interpretação teológica. Os teólogos bíblicos dessa escola iniciam com esta descrição “histórica” da religião ética de Jesus, e a seguir traçam os diversos sistemas de doutrina (Lehrbegriffe) que emergiram como o resultado de reflexões e especulações posteriores. O grande clássico desta escola é a obra de H.J. Holtzmann, Lehrbuch der NT Theologie (1896-97, 19112). A obra de Paul Wernle, The Beginning of Our Religion (1903-4) é outra ilustração. O livro de Adolf von Harnack, What is Christianity? (1901), é uma declaração clássica desse ponto de vista liberal.


      Esta perspectiva “liberal antiga” chegou a influenciar até mesmo escritores conservadores. Tanto B. Weiss (Theology of lhe NT, 1868, Ingl. 1903) como W. Beyschlag (NT Theology, 1891, Ingl. 1895) interpretaram Jesus primeiramente em termos espirituais, dando grande ênfase ao aspecto da centralidade da Paternidade de Deus. Esses homens podem ser considerados conservadores pelo fato de terem reconhecido a realidade da revelação e a validade do cânon; mas o quadro que apresentam de Jesus reflete elementos característicos do liberalismo. Eles também empregam o método dos “sistemas de doutrina”, em que Weiss foi tão longe, a ponto de descobrir quatro períodos distintos de desenvolvimento teológico em Paulo, os quais tratou separadamente. Essa abordagem é encontrada em inglês nos escritos de Orello Cone, The Gospel and Its Earliest Interpreters (1893); G.B. Stevens, The Theology of the NT (1899); E.P. Gould, The Biblical Theology of the NT (1900); e A.C. Zenos, The Plastic Age of the Gospel (1927). O mesmo método é usado na Alemanha por autores até mais conservadores, como T. Zahn, Grundriss der NT Theologie (1932) e P. Feine, Theologie des NT (1910, 1950).

    


    
      A VITÓRIA DA RELIGIÃO SOBRE A TEOLOGIA



      Com o liberalismo desenvolveu-se a religionsgeschichte Schule, ou escola do estudo do desenvolvimento da religião. O liberalismo encontrou nos ensinos éticos e simples de Jesus o elemento distintivo da teologia bíblica. Ao passo que seus representantes levaram, até certo ponto, em consideração a influência do ambiente religioso do cristianismo primitivo (a teologia de Holtzmann dedicou 120 páginas ao esboço do contexto judaico e helenístico), ainda assim a essência do cristianismo foi tratada como algo único. Holtzmann reconhece influências helenísticas sobre o apóstolo Paulo.


      Otto Pfleiderer pressagiou uma nova abordagem. A primeira edição de sua obra Das Urchristentum (1887) assumiu a mesma posição adotada por Harnack e Holtzmann; mas, na segunda edição (1902, Ingl. 1906, Primitive Christianity), interpretou muitos elementos na Teologia do Novo Testamento em termos de seu próprio ambiente religioso. Os princípios que constituíram o programa para essa nova perspectiva foram expostos por W. Wrede em um pequeno livro editado em 1897, intitulado “Concerning the Task and Method of the So-called NT Theology”3.


      Nesse livro, ele atacou o método prevalecente de interpretar a teologia do Novo Testamento como uma série de sistemas doutrinários, pois a fé cristã é religião, e não uma teologia ou um sistema de idéias. O escopo da teologia do Novo Testamento é a formulação de expressões das experiências religiosas vivas do cristianismo primitivo compreendido à luz de seu ambiente religioso, e não a formulação de verdades imperecíveis, quer estas sejam mediadas por uma revelação sobrenatural quer sejam descobertas pelo exercício do pensamento racional. Por esta razão, a conseqüência natural foi o deslocamento da Teologia do Novo Testamento em favor da história da religião no cristianismo primitivo.


      Este novo método de estudo teve centros de interesse distintos: a interpretação das idéias contidas no Novo Testamento em termos de expressões referentes à experiência religiosa, assim como a explicação do surgimento dessas experiências e idéias religiosas em termos do ambiente religioso. Um dos primeiros a procurar cumprir a primeira tarefa foi H. Weinel em sua obra Biblische Theologie des NT (1913, 19284). Weinel não demonstrou interesse no valor ou na verdade do cristianismo, mas somente em sua natureza estudada em comparação com outras religiões. Estabeleceu tipos de religiões com as quais o cristianismo deveria ser comparado, para ser compreendido como uma religião ética de caráter redentor. As obras em inglês que refletem esta influência são as de S. J. Case, The Evolution of Early Christianity (1914); E.W. Parsons, The Religion of the NT (1939), e E. F. Scott, The Varieties of NT Religion (1943).


      As pressuposições básicas desse método de estudo tiveram como conseqüência enfoques completamente diferentes no que diz respeito ao estudo de Jesus e de Paulo. Em 1892, J. Weiss publicou um pequeno livro de sessenta e sete páginas intitulado The Preaching of Jesus About the Kingdom of God4, no qual interpretou a mensagem de Jesus sobre o Reino em termos do ambiente do apocalipse judaico. Essa abordagem tornou-se famosa pela obra de Albert Schweitzer, The Quest of the Historical Jesus (1906, Ingl. 1910), que oferece um quadro minucioso das posições sobre a interpretação da pessoa de Jesus e, depois, em uma centena de páginas, interpreta Jesus em termos de uma “Escatologia Consistente”, ou seja, como um apocalíptico judaico que pertence ao judaísmo do primeiro século, cuja importância é diminuta para o homem moderno. Esse proclamador de escatologia é diametralmente oposto ao mestre de ética que procurava ensinar a religião pura da Paternidade de Deus, defendida por Harnack e Holtzmann, que deixa claro que Jesus, segundo os padrões do “liberalismo antigo”, era uma modernização distinta. A escatologia, em vez de ser considerada como um elemento exterior (Harnack), mostrou-se como o próprio cerne da mensagem de Jesus.


      Se Jesus foi interpretado em termos do ambiente do apocalipse judaico, Paulo o foi em termos do judaísmo helenístico, ou seja, o culto e religiões de mistério, característicos do helenismo. Alguns estudiosos, como W. Bousset, ainda continuaram a interpretar a pessoa de Jesus segundo as linhas do liberalismo, mas aplicaram, no caso de Paulo, o método da escola do estudo do desenvolvimento da religião - religionsgeschichte Methode (Método da da história da religião). M. Brückner argumentou que Paulo encontrou uma doutrina pré-fabricada de um homem divino no judaísmo, a qual aplicou à pessoa de Jesus. H. Gunkel afirmou que uma religião sincrética havia se desenvolvido no Oriente, de caráter gnóstico, cuja doutrina central era a fé na ressurreição. Esse gnosticismo pré-cristão contaminou o judaísmo, e, por meio desse, influenciou o cristianismo, mesmo em uma época anterior à do apóstolo Paulo. W. Bousset deu uma base mais sólida a esse ponto de vista, ao argumentar que o gnosticismo não foi uma nova heresia, cuja formação se deu no cristianismo, como Harnack supusera, mas era um fenômeno pagão pré-cristão, mais oriental do que grego, e de caráter mais místico e religioso do que filosófico. Em sua obra Kyrios Christos5, Bousset delineou a história da fé em Jesus na igreja primitiva, e fez uma diferenciação nítida entre a consciência religiosa de Jesus, a fé professada pelo cristianismo primitivo, que afirmava que Jesus era o Filho do homem transcendental do apocalipse judaico, e a concepção da igreja helenística e de Paulo, que afirmavam que a divindade de Jesus era como a daquelas formas encontradas nos cultos da religião grega.


      A teologia mais importante que incorporou esta perspectiva de estudo é a de Rudolf Bultmann (1951). Bultmann difere de Bousset pelo fato de interpretar a pessoa de Jesus em termos do ambiente apocalíptico judaico; mas adota uma posição semelhante em relação à sua compreensão da igreja helenística e de Paulo. Entretanto, Bultmann acrescentou um novo elemento por meio de sua compreensão existencial desses chamados mitos do Novo Testamento, a qual será discutida um pouco mais adiante.

    


    
      O RETORNO CONTEMPORÂNEO À TEOLOGIA BÍBLICA



      Durante a década de 1920 um novo ponto de vista começou a ganhar corpo. O resultado disso foi um reavivamento da teologia bíblica. Dentan sugere três fatores que contribuíram para que isso acontecesse: 1) A perda de confiança no naturalismo evolucionista; 2) Uma reação contra o método puramente histórico que reivindicava uma total objetividade e acreditava que os simples fatos conhecidos seriam adequados para revelar a verdade contida na história; 3) E a recuperação da idéia da revelação.6 Isso levou à convicção de que a Bíblia continha tanto a história quanto uma palavra a respeito do significado supremo da história. Essa nova maneira de entender a teologia mudou a natureza dos estudos do Novo Testamento. A segurança histórica do liberalismo fora questionada por Martin Kähler em um livro muito avançado para os seus dias, porém crucial para o debate moderno. Kähler estruturou o problema em termos do assim chamado “Jesus Histórico” (historische) e do “Cristo Bíblico Histórico” (geschichtliche)7. O Jesus historische constituía-se na figura de Jesus, como reconstruída pelo método crítico do liberalismo. Kähler argumentou que esse Jesus realmente nunca existiu na história, mas somente na reconstrução crítica dos estudiosos. Para ele, o único Jesus que pode ser considerado real é o Cristo descrito na Bíblia, cujo caráter é tal que não pode ser reconstruído pelos métodos da historiografia científica moderna. Os Evangelhos não são documentos históricos (historische) no sentido científico do termo, mas testemunhos relacionados a Cristo. Eles compõem o kerigma, e não a “história”; e é impossível ir além do kerigma. De fato, o “Jesus histórico” serve apenas para obscurecer nossa visão em relação ao Cristo vivo, descrito na Bíblia. O Cristo real da história - geschichtliche é o Cristo que se encontra nos Evangelhos e é pregado pela Igreja.


      Outro marco que apontou na mesma direção, foi o livro de W. Wrede, The Messianic Secret in the Gospels (1901)8. Wrede abalou a figura liberal do Jesus histórico, ao mostrar que o Jesus descrito em Marcos não foi um profeta inspirado, mas um ser messiânico (divino). Wrede diferiu de Kähler, pois não aceitou a interpretação de Jesus encontrada em Marcos como verdadeira, mas procurou explicar historicamente de que modo o Jesus histórico não-messiânico veio a se tornar o Cristo messiânico dos Evangelhos.


      Nos anos seguintes, a crítica dos Evangelhos voltou-se para o estudo da tradição oral do evangelho (Formgeschichte [“a história das formas”]) em uma tentativa de descobrir como as leis que controlavam a tradição poderiam explicar a transformação do Jesus “histórico” no Cristo kerigmático (divino). Um resultado positivo desses estudos, extremamente relevante, foi o reconhecimento de que a crítica da forma não pôde encontrar, em qualquer registro da tradição do evangelho, um Jesus puramente histórico (isto é, humano). Porém, duas conclusões distintas resultaram dessa concepção. Por um lado, encontra-se o agnosticismo dos críticos da forma, como Rudolf Bultmann, um estudioso que considera o Jesus histórico tão profundamente obscurecido pelo Cristo da fé, que já não é possível conhecer quase nada a respeito da vida e da personalidade de Jesus. Bultmann só percebe uma descontinuidade entre o Jesus da História e o Cristo do kerigma, razão pela qual excluiu Jesus do tema da teologia do Novo Testamento. Na Inglaterra, R.H. Lightfoot assumiu uma posição semelhante.


      Por outro lado, E.H. Hoskyns e Noel Davey, na obra The Riddle of the NT (1931), mostram que toda a evidência do Novo Testamento converge para um único ponto: que, na pessoa de Jesus, Deus se revelou aos seres humanos visando a salvação deles. O método crítico revelou, de modo bem claro, a unidade viva dos documentos do Novo Testamento. O historiador é compelido a afirmar que tanto a unidade como o caráter único dessa reivindicação são fatos históricos. Esta reivindicação, ainda que ocorra na história, transcende-a, pois exige do historiador o que ele não pode fornecer como historiador: um juízo teológico de significado supremo.


      Esta interpretação “kerigmática” da teologia do Novo Testamento recebeu seu maior impulso por intermédio dos escritos de C.H. Dodd. Em sua aula inaugural, na Universidade de Cambridge, Dodd clamou por uma nova ênfase na unidade do pensamento neotestamentário que substituísse a abordagem analítica, que prevalecera durante todo o século anterior. Nesse mesmo ano implementou sua própria sugestão no livro The Apostolic Preaching and Its Developments. Dodd encontra a unidade da mensagem do Novo Testamento no kerigma, cujo centro encontra-se na proclamação de que a Nova Era é chegada na pessoa e na missão de Jesus. Nessa obra, pela primeira vez, um conceito bíblico isolado foi utilizado para relacionar todos os materiais encontrados no Novo Testamento em um desenvolvimento unificado. Dodd ampliou sua tese nos livros The Parables of the Kingdom (1935) e The Interpretation of the Fourth Gospel (1953), ao interpretar tanto a mensagem de Jesus como a do Evangelho de João em termos da irrupção da Era Vindoura. Embora, em princípio, essa perspectiva de estudo fosse sadia, a obra de Dodd tem o defeito de entender a Era Vindoura da perspectiva do pensamento platônico, e não da perspectiva da escatologia bíblica. A Era Vindoura é algo completamente diferente, o eterno irrompendo o temporal, e não a era futura invadindo a presente.


      Esta abordagem querigmática resultou no surgimento de uma vasta quantidade de literatura. O protagonista de maior destaque no cenário americano é F. V. Filson. Sua obra One Lord, One Faith (1943) defende a unidade da mensagem neotestamentária, e, no livro Jesus Christ the Risen Lord (1956), argumenta que a teologia do Novo Testamento deve compreender a história do Novo Testamento sob o ponto de vista teológico, ou seja, do Deus vivo que age na história, e cujo evento mais notável é a ressurreição de Cristo. Filson interpreta a teologia do Novo Testamento como um todo à luz do evento da ressurreição.


      A.M. Hunter expõe The Unity of the NT ([A Unidade do Novo Testamento] (1944, publicada na América sob o título The Message of the NT) em termos de Um Senhor, Uma Igreja, Uma Salvação. Mais recentemente, em um pequeno volume, intitulado Introducing NT Theology (1957), ele procurou interpretar o “Fato de Cristo”, incluindo no significado deste termo “a totalidade daquilo que a vinda de Jesus Cristo envolveu; certamente sua pessoa, sua obra e suas palavras, mas também a ressurreição, o advento do Espírito Santo e a criação do novo Israel…” (9).


      Oscar Cullmann também segue a interpretação da Heilsgeschichte (“história da salvação”) e fornece uma excelente correção para a abordagem platônica de Dodd. Em seu livro Christ and Time (1946, Ing. 1950), argumentou que a unidade do Novo Testamento reside em uma concepção comum do tempo e da história, e não em idéias referentes à essência, à natureza, à verdade eterna ou existencial. A teologia é o significado do elemento histórico no tempo. Na obra de Cullmann, a teologia da Heilsgeschichte emergiu de uma nova maneira. Como conseqüência, o princípio da Heilsgeschichte como o centro unificador da teologia do Novo Testamento foi amplamente reconhecido. Podemos aceitar a força básica da abordagem de Cullmann, mesmo que não concordemos com sua afirmação de que o Novo Testamento não demonstra interesse na questão da natureza e da essência da cristologia, mas apenas na “cristologia funcional”9. Cullmann publicou um segundo volume, Salvation in History (1967), no qual contrasta a Heilsgeschichte com a teologia existencial.


      Alan Richardson, em seu livro Introduction to the Theology of the NT (1958) assume a abordagem kerigmática, pois aceita a hipótese de que a “brilhante reinterpretação do esquema de salvação do Antigo Testamento encontrada nas páginas do Novo Testamento” origina-se no próprio Jesus, e não foi o produto da comunidade da fé. Em um ensaio sobre “Historical Theology and Biblical Theology”, Richardson argumenta que a teologia bíblica não pode usar uma metodologia puramente objetiva, científica e neutra, mas deve interpretar a história bíblica a partir da fé bíblica10.


      A obra de W.G. Kümmel The Theology of the New Testament According to Its Major Witnesses (1969, trad. inglesa de 1973) pode também ser classificada como uma abordagem da perspectiva da escola da Heilsgeschichte. Nesse primeiro volume, ele trata apenas dos seguintes assuntos: Jesus, A Igreja Primitiva, Paulo e João, demonstrando particular interesse em descobrir a mensagem central dos principais testemunhos. Essa mensagem central, para ele, encontra-se no ato salvador de Deus na pessoa de Jesus Cristo. Em Cristo, Deus iniciou sua salvação prometida para o fim dos tempos e, nesse evento relacionado a Cristo, Deus nos encontra para resgatar-nos do aprisionamento deste mundo e libertar-nos para o amor. Esta atividade divina é expressa de modo diferente pelas várias testemunhas, mas todos os quatro, de modo distintos, atestam em favor do evento central e redentor na história de Jesus Cristo.

    


    
      A ESCOLA BULTMANIANA



      Os expoentes da abordagem “kerigmática” assumem a continuidade entre o Cristo proclamado no querigma e o Jesus Histórico. O fator kerigmático é o elemento interpretativo que necessariamente acompanha o evento. Essa posição foi radicalmente rejeitada pelo mais influente e destacado estudioso alemão do século vinte na área do Novo Testamento - Rudolf Bultmann, que também pode ser classificado como um teólogo kerigmático. Contudo, ele utiliza o conceito do kerigma e do Geschichte (“história”) de um modo bem diferente do que os estudiosos já mencionados. O Jesus histórico, para Bultmann, foi bastante obscurecido pela influência formativa da tradição da fé, a qual reinterpretou o significado do Jesus histórico em termos mitológicos. Historicamente, Jesus foi considerado como apenas um profeta judaico que proclamou o fim apocalíptico iminente do mundo, assim como advertiu o povo para preparar-se para a catástrofe do dia do juízo. Para ele, Jesus não se imaginava nem como Messias nem como Filho do homem, apesar de possuir um surpreendente sentido acerca da realidade de Deus, e compreender que era o portador da Palavra de Deus para os últimos dias, palavra que confrontava a humanidade com a exigência de uma decisão. Sua morte teria sido uma tragédia incomparável, a qual, no entanto, preservou seu significado pela fé cristã em sua ressurreição. A igreja primitiva reinterpretou a pessoa de Jesus, primeiramente em termos da concepção apocalíptica judaica do Filho do homem, e posteriormente em termos da fusão da concepção apocalíptica do Filho do homem e do ser divino gnóstico. Todos estes elementos, entretanto, constituem o querigma mitológico, por meio do qual a igreja primitiva reinterpretou o significado de Cristo para seus adeptos. O kerigma, isto é, a proclamação de Cristo feita pela igreja primitiva, é um fato histórico na vida do cristianismo primitivo, e, conseqüentemente, verifica-se uma continuidade entre o Jesus histórico e o querigma. Foi Jesus quem deu origem ao kerigma. Se Jesus não tivesse existido, não haveria o kerigma. No entanto, o Cristo proclamado no kerigma é uma elaboração puramente mitológica, que não existiu na história, uma vez que a mitologia, por definição, nunca é histórica. Portanto, não pode haver continuidade entre o Jesus histórico e o Cristo do kerigma. O kerigma é a expressão do significado que Cristo teve para os cristãos primitivos, formulado em termos mitológicos.


      A interpretação de Bultmann, com relação à teologia do Novo Testamento, é controlada por três fatos. Em primeiro lugar, a realidade histórica deve ser compreendida como uma casualidade histórica imutável. Se Deus for compreendido como um ser que tem a possibilidade de agir na história, sua ação deve estar sempre oculta nos eventos históricos, sendo evidentes apenas aos olhos da fé11. Todas as interpretações de atos sobrenaturais - a encarnação real, o nascimento virginal, os milagres, a ressurreição corpórea, etc. - são, ipso facto, fatos não históricos, mas mitológicos. Em segundo lugar, os Evangelhos Sinópticos nos fornecem uma tal descrição teológica de Jesus, a ponto de os eventos mencionados não poderem ser históricos. O Jesus histórico - historische - é praticamente perdido de vista no Cristo apresentado na narrativa - geschichtliche ­ resultante da fé da igreja. Em terceiro lugar, não se trata de qualquer perda para a teologia, pois a fé não pode fundamentar-se na segurança da pesquisa histórica, mas deve ser exercida somente com a presença da Palavra de Deus no kerigma. Contudo, o próprio querigma foi expresso em termos mitológicos e precisa ser “desmitificado” a fim de comunicar seu significado existencial. A humanidade pode atingir uma “existência autêntica” – com libertação do passado e com acesso ao futuro - somente pela fé no kerigma desmitificado, não no Jesus da história. Bultmann não encontra continuidade entre o Jesus da história e o Cristo da fé - somente entre o Jesus da história e o kerigma.

    


    
      A NOVA BUSCA PELO JESUS HISTÓRICO



      Os seguidores de Bultmann ficaram perturbados pelo caráter extremado de sua posição, que divorciou o Jesus histórico da fé cristã e removeu-o da teologia cristã. Em conseqüência desse fato, uma “nova busca” do Jesus histórico foi iniciada, em que se nota uma preocupação de se estabelecer sua continuidade com o Cristo do kerigma. Essa nova pesquisa teve início em 1954, por meio do ensaio de um dos alunos de Bultmann, Ernst Käsemann (traduzido para o inglês sob o titulo “The Problem of the Historical Jesus” [Essays on NT Themes (1964), 15-47]). Esta nova pesquisa postula a mesma existência autêntica, quer em resposta ao Jesus histórico, quer em resposta ao kerigma. Os mais notáveis produtos desta escola “pós-Bultmaniana”, até a presente data, são apresentados pelas obras de James Robinson, A New Quest of the Historical Jesus (1959); de G. Bornkamm, Jesus of Nazareth (1960), e de Hans Conzelmann, An Outline of the Theology of the NT (1969).


      Joachim Jeremias representa uma posição independente. Ele não se considera como um dos participantes do grupo da “nova busca”, pois jamais abandonou a antiga busca. Está convicto de que, pelo uso da crítica da forma, pode retirar os elementos que foram acrescentados na tradição dos Evangelhos e descobrir a ipsissima vox, ou até mesmo ipsissima verba, do Jesus histórico. A revelação somente poderia ser encontrada na mensagem de Jesus. As epístolas não constituem revelação, mas a resposta da comunidade de fé à revelação encontrada em Jesus. Jesus, sendo o Filho de Deus, possuiu autoridade única para revelar o Pai. No Jesus histórico somos confrontados pelo próprio Deus. Jesus proclamou o iminente Reino de Deus e antecipou sua própria exaltação como o Filho do homem divino. Considerou-se como o Servo Sofredor, dando sua vida pelos pecados da humanidade. Na ressurreição, seus discípulos experimentaram sua parousia, a qual significa sua entronização no céu e o cumprimento da escatologia. Suas obras mais notáveis em relação a esse assunto são The Problem of the Historical Jesus (1964) e NT Theology (1971).

    


    
      
O CENÁRIO AMERICANO



      Os estudiosos americanos não se destacam por uma contribuição criativa no campo da teologia do Novo Testamento. O último livro-texto de peso que abordou a disciplina de modo abrangente foi o de George Barker Stevens, The Theology of the NT (1906).


      Os últimos vinte e cinco anos testemunharam um debate entre uma abordagem teológica da interpretação do Novo Testamento, e uma abordagem estritamente “científica” que insiste que as considerações de fé pertencem à disciplina da Teologia Sistemática. A teologia do Novo Testamento deve interpretar as Escrituras por intermédio de uma aplicação completa e detalhada do método “histórico-crítico”.


      C.C. McCown argumentou que a história é o resultado da interação complexa de forças naturais e sociais, assim como das ações e reações dos homens e mulheres. Deus age somente por intermédio dos seres humanos (JBL 75 [1956],12-18; veja seu livro, The Search for the Real Jesus [1940]).


      H.J. Cadbury considerou a abordagem da “Teologia da história” como arcaizante e, conseqüentemente, não científica (Int 3 [1949], 331-37). Esta abordagem “científica” estava mais interessada em religião do que em teologia12. Millar Burrows escreveu An Outline of Biblical Theology (1946), no qual define a teologia como os elementos da religião bíblica, cujo valor independe do tempo, pois seu significado é permanente. Como era de esperar, essa escola, se é que pode ser assim chamada, demonstra pouco interesse na tentativa de produzir obras no campo da teologia do Novo Testamento.


      Outros estudiosos adotam uma abordagem teológica em relação à interpretação do Novo Testamento, insistindo que a assim chamada objetividade científica não era nem desejável nem possível de ser alcançada, mantendo que a revelação verdadeiramente ocorreu na história, mas que somente poderia ser reconhecida pelos olhos da fé13. Esse é o movimento mais notável na teologia americana do Novo Testamento, e que foi documentado no artigo de Connolly Gamble Jr., “The Literature of Biblical Theology,” Int 7 (1953), 466-80, e no de G.E. Ladd, “The Search for Perspective,” Int 25 (1971), 41-43. A. N. Wilder, ao analisar o cenário da teologia do Novo Testamento, considerou a Heilsgeschichte ou Geschichtstheologie (teologia da história), como a abordagem mais promissora para a tarefa contemporânea.14 Embora essa abordagem possa ser encontrada em numerosos artigos periódicos, há apenas alguns poucos livros sobre ela. Entre esses, contam-se os de Otto Piper, God in History (1939), que defende de modo explícito a Heilgeschichte; o de Floyd V. Filson, Jesus Christ, the Risen Lord (1956), uma breve teologia do Novo Testamento vista por intermédio da perspectiva da ressurreição; e os de John Wick Bowman, Religion of Maturity (1948), e Prophetic Realism and the Gospel (1955). Bowman defende convincentemente a posição de que a revelação ocorreu no plano da história, mas parece que ao mesmo tempo foi longe demais ao rejeitar a “religião do trono”, a saber, o elemento apocalíptico.15 Até mesmo F. C. Grant reconhece o conceito da Heilsgeschichte [16].


      Uma das características da maior parte desses livros é que utilizam uma abordagem tópica ou sintética, em lugar da histórica ou analítica. W.D. Davies produziu uma excelente análise relacionada aos Evangelhos Sinópticos, a Paulo e a João,17 mas sua exposição é mais destinada aos leigos do que aos estudiosos. Ralph Knudsen e Frank Stagg escreveram análises tópicas no campo da teologia do Novo Testamento,18 porém ambas são de escopo muito limitado para servir aos estudantes de teologia.


      Muito embora este movimento de “teologia bíblica” foi recentemente declarado morto,19 Brevard Childs analisa-o no livro Biblical Theology in Crisis (1970). A crise, segundo Childs, deve-se ao fato de que o movimento da teologia bíblica tentou combinar uma metodologia liberal crítica com uma teologia bíblica normativa. O movimento, no entanto, não conseguiu construir uma ponte entre a exegese e a teologia. Isto somente pode ser feito, na opinião de Childs, se considerarmos a Bíblia em seu próprio contexto, que é o da literatura canônica. A Bíblia deve ser reconhecida como o veículo normativo da revelação, e portanto como divinamente inspirada.


      Gerhard Hasel deu-nos uma excelente análise da teologia do Antigo Testamento no livro OT Theology: Basic Issues in the Current Debate (1972), no qual trata das mesmas questões com as quais nos confrontamos na teologia do Novo Testamento. Ele insiste que há “uma dimensão transcendente ou divina na história bíblica que ultrapassa os limites do método histórico-crítico” (85).A teologia bíblica deve ser elaborada de um ponto de partida cuja orientação seja bíblico-histórica. Somente esta abordagem pode tratar adequadamente a realidade de Deus e sua irrupção na história. Essa é a metodologia utilizada pelo autor deste livro no estudo da teologia do Novo Testamento.


      Com exceção dos escritores dispensacionalistas,20 os evangélicos americanos têm contribuído muito pouco com a literatura teológica do Novo Testamento. A única obra abrangente é a de Geerhardus Vos, Biblical Theology (1948), porém ele inicia sua exposição abruptamente, em meio ao ministério de Jesus, e é mais um longo ensaio sobre a revelação no Antigo Testamento do que uma teologia bíblica. Seu livro Self-Disclosure of Jesus (1926), há muito tempo ultrapassado, tem alguns capítulos que ainda são de grande valor para a questão cristológica do Novo Testamento. Um dos expoentes do ministério evangélico expressou-se do seguinte modo: “Se os evangélicos protestantes não sobrepujarem sua preocupação com a crítica negativa em relação aos desvios teológicos contemporâneos às expensas de construir melhores alternativas para eles, na próxima década já não serão uma força doutrinária.21 É para confrontar este desafio que o presente livro foi escrito”.
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      Esta seção apresenta uma descrição muito breve dos desenvolvimentos na teologia bíblica, mais especificamente na teologia do Novo Testamento, nas duas décadas que transcorreram desde a primeira edição deste livro. Na época em que Ladd escreveu, a disciplina da teologia bíblica já estava em alvoroço; na verdade, diziam que estava em uma séria crise.22 A crise, no entanto, não foi sentida por Ladd por duas razões. Primeiro, ele não adotara totalmente a forma americana da neo-ortodoxia encontrada no chamado “movimento teológico bíblico”; segundo, ele estava disposto a modificar o método crítico histórico para torná-lo mais apropriado ao tema do Novo Testamento (veja o resto deste capítulo). Desse modo, Ladd escreveu sua teologia do Novo Testamento com o que hoje pode parecer uma espantosa auto-confiança.


      As profecias da morte da teologia bíblica foram, felizmente, prematuras. Mas fora as notáveis exceções, recentes, da Alemanha e dos evangélicos de língua inglesa (como pode ser visto a seguir), o trabalho dos teólogos do Novo Testamento foi limitado em certos aspectos pelo tópico ou pelo método, em vez de incluir a produção real de teologias amplas.23 A metáfora vívida de L. E. Keck, que também pode ser aplicada à teologia do Novo Testamento, descreve o estado da teologia em geral, “como uma feira pública sem uma rua principal: Tudo está acontecendo ao mesmo tempo e não há um foco principal”.24 A situação atual da teologia do Novo Testamento, ou pelo menos em boa parte dela, pode ser mais bem descrita como uma confusão metodológica.


      Esta confusão é causada pelo surgimento de uma grande variedade de novos métodos de estudo do Novo Testamento. É, na verdade, espantoso como o campo dos estudos do Novo Testamento se desenvolveu em duas décadas, desde que Ladd escreveu este livro. Em sua busca por uma melhor compreensão do Novo Testamento, estudiosos voltaram-se mais e mais para outras disciplinas. A lista é quase infindável: Algumas, como semântica e semiologia, vêm da lingüística; outras, como narratologia, crítica retórica, e teoria leitor-resposta, se originam basicamente do que deve ser chamado de crítica literária “mais recente”.25 Porém as linhas não são sempre claras. Algumas, como a do estruturalismo, da desconstrução, e das ênfases mais recentes em hermenêutica, tornam-se categorias sobrepostas; algumas como a crítica canônica formam suas próprias categorias. Além disso, alguns se voltaram para disciplinas como a sociologia, a antropologia e, até mesmo, a psicologia. Nos estudos recentes do Novo Testamento também tiveram influência aquelas que podem ser chamadas de “agendas especiais”, tais como a hermenêutica feminista, a negra, e a de dois terços do mundo.


      Não é possível prever o modo como, precisamente, toda essa ebulição afetará a teologia do Novo Testamento. Algumas dessas ênfases mais recentes parecem muito problemáticas. Vamos nos restringir aqui a duas áreas relacionadas. Primeiro, alguns defensores da abordagem crítica literária mais recente insistem que as narrativas do Novo Testamento sejam entendidas de uma maneira estritamente não-referencial. Do ponto de vista deles, os evangelhos, por exemplo, deveriam ser entendidos como histórias de significado auto-suficiente, totalmente desvinculadas de qualquer referência ao mundo real. Isto significa que questões históricas são colocadas de lado como irrelevantes. Os significados dessas narrativas devem ser extraídos do mesmo modo que o fazemos nos romances e em outras obras de arte. Em segundo lugar, alguns defensores da crítica do leitor-resposta argumentam que o único significado importante que um texto possui, é aquele que é imposto pelo leitor. Todas as tentativas, portanto, de buscar o significado que os escritores do Novo Testamento pretendiam passar, não são apenas desnecessárias, mas fúteis. Uma interpretação – praticamente qualquer interpretação - dos textos é tão boa quanto qualquer outra. Deveria ser óbvio como tais conclusões são desastrosas para a teologia do Novo Testamento, ao menos, como tradicionalmente concebida.


      Felizmente, são apenas os extremistas que querem forçar esses novos métodos a tais extensões. Podemos ainda ter muitas percepções válidas referentes à aplicação dessas novas disciplinas ao Novo Testamento. Isso inclui não somente aquelas disciplinas que podem ser consideradas como extensões refinadas do que já foi estudado como uma parte da exegese histórico-crítica tradicional, mas também aqueles que tratam o texto como um objeto em si mesmo. Desse modo, a crítica de leitor-resposta chama corretamente a atenção para o envolvimento inevitável do leitor na interpretação do significado de um texto. A abordagem não-referencial dos textos, corretamente nos lembra que os textos devem ser considerados como entidades completas, e que a análise dos aspectos da história das narrativas históricas podem se mostrar esclarecedoras. O que permanece de vital importância, porém, é que estes métodos devem ser vistos como suplementares, e não devem deslocar o método crítico-histórico. Este último deve continuar a manter seu lugar fundamental na interpretação dos documentos bíblicos. Isso é realmente indispensável.26 Os métodos mais recentes já começaram a causar um impacto na teologia do Novo Testamento por intermédio de estudos especializados.27 Mas é pouco provável que vejamos teologias do Novo Testamento abrangentes, escritas estritamente da perspectiva de qualquer dessas novas abordagens.28 A razão para isto é que uma teologia abrangente do Novo Testamento deve, necessariamente, apegar-se a questões que os métodos mais recentes não estão qualificados a tratar. É muito mais provável que haja um enriquecimento das abordagens padrão. Em alguns aspectos é fácil ver como isto poderia acontecer - por exemplo, no uso de avaliações sociológicas. Em outros, como por exemplo a influência de algumas das críticas literárias mais recentes, são menos fáceis de prever.


      Em apenas uma instância até o momento, houve uma tentativa de fazer uma teologia completa da perspectiva de uma das tendências mais recentes. O mesmo Brevard Childs, que articulou a crise da teologia bíblica em 1970, produziu agora uma teologia da Bíblia, isto é, de ambos os Testamentos, da perspectiva da crítica canônica.29 Surpreendentemente, em muitos aspectos, porém, essa nova obra parece tradicional, uma espécie de teologia bíblica histórico-crítica, cuja ênfase especial é na totalidade do cânon. Apesar de todas as diferenças que podem ser notadas, não parece que o enfoque é muito diferente daquele de Ladd. Entre tratamentos menos substanciais, podemos notar a obra de H. C. Kee, que sob o título “aliança e identidade social” fez “uma abordagem à teologia do Novo Testamento”, que utiliza os resultados de uma abordagem sociológica do Novo Testamento.30 A análise narrativa foi aplicada, até o momento, basicamente na área da cristologia.31


      As poucas teologias abrangentes, que apareceram nos últimos vinte anos, mostram poucos sinais da influência das tendências recentes nos estudos do Novo Testamento. Duas teologias do Novo Testamento, escritas em língua inglesa, a partir de uma perspectiva evangélica, foram publicadas desde a publicação do livro de Ladd. A primeira, e mais elevada das duas, é a do falecido D. Guthrie (1981). Guthrie desenvolve sua obra por assunto, começando com “Deus”, “O homem e seu mundo”, “Cristologia”, etc. Até certo ponto Guthrie suaviza os problemas associados a uma abordagem temática, ao agrupar o material em cada seção de acordo com a fonte, fornecendo assim alguma perspectiva histórica. No entanto, deve ser dito que o uso que Guthrie fez do arcabouço da teologia sistemática, não faz justiça à natureza histórica da teologia bíblica.32.


      Leon Morris publicou uma Teologia muito menor em 1986. Ele a desenvolve de uma maneira mais habitual de examinar os vários escritores do Novo Testamento, em ordem cronológica aproximada, começando por Paulo. Embora Morris não negue o desenvolvimento nos escritores do Novo Testamento, ele não é muito otimista sobre nossa habilidade de rastrear esse desenvolvimento.


      Teologias do Novo Testamento de larga escala continuam a vir de estudiosos alemães. A de L. Goppelt surgiu postumamente em 1974 e tornou-se disponível em uma tradução inglesa de dois volumes em 1981 e 1982. As teologias de Ladd e de Goppelt, embora completamente independentes uma da outra, compartilham basicamente a mesma perspectiva, isto é, da história da salvação, e a similaridade da abordagem mostra que a teologia de Ladd ainda deve ser considerada viável. Houve o lançamento de dois novos volumes, dentre muitos outros da mesma série, produzidos na Alemanha, a respeito das teologias do Novo Testamento. Hans Hübner produziu um volume dedicado aos prolegômenos, no qual lida extensamente com o relacionamento teológico do Antigo e do Novo Testamento.33 Peter Stuhlmacher trata de Jesus e de Paulo em seu primeiro volume.34 A obra de Stuhlmacher com certeza será traduzida para o inglês e será de particular interesse para os leitores evangélicos. Aqui novamente está uma obra importante que, de maneira significativa, pode ser alinhada tanto com Goppelt como com Ladd.


      Desse modo, não parece que a teologia de Ladd, embora já tenha sido lançada há quase vinte anos atrás, deva de modo algum ser considerada como ultrapassada ou antiquada. Na verdade, em sua orientação básica, a obra de Ladd continua atrativa. A razão disso é o compromisso de Ladd com o estudo histórico do Novo Testamento, que mantém-se sensível à sua verdade teológica. Ele vê sua tarefa fundamentalmente como descritiva, ao colocar seu foco no “significado” do texto. Mas, uma vez que aceita a Bíblia como o registro dos atos de Deus para a redenção do mundo, ele, portanto, aceita o caráter normativo do testemunho do Novo Testamento, assim como sua relevância para a humanidade hoje, isto é, a importância do que isto “significa”.35 Desse modo, Ladd recusa-se a considerar a teologia do Novo Testamento como meramente a história das experiências dos primeiros cristãos.36 Ladd emprega o método histórico-crítico, mas de uma forma modificada que lhe permite permanecer aberto à possibilidade do transcendente, capacitando-o assim a fazer justiça ao conteúdo dos materiais estudados.


      É por essas razões que quando J. D. Smart falou do futuro da teologia bíblica, um dos locais em que viu esperança no segmento evangélico foi aquele representado por Ladd, a quem nomeia explicitamente. Para Smart, a promessa reside com estudiosos que começaram “a combinar uma erudição histórica - completa, detalhada e atualizada - com uma devoção profundamente enraizada em uma fé bíblica”.37 Se alguém olhar mais detalhadamente para as propostas básicas de G. Hasel com respeito à teologia do Novo Testamento,38 deve-se concluir que mesmo que Ladd não tenha sido totalmente bem sucedido, ele deve certamente ser julgado como alguém que estava caminhando na direção correta.


      Sem dúvida, a teologia de Ladd reflete a orientação de uma comunidade interpretativa específica, a do “segmento evangélico”. Foi Ladd quem colaborou para que muitos fundamentalistas pudessem, pela primeira vez, ver não só a aceitabilidade, mas a indispensabilidade da crítica histórica.39 Evangélicos - ao menos muitos deles – tornaram-se mais abertos para muitas das conclusões da erudição crítica (com relação, por exemplo, à autoria e data dos escritos do Novo Testamento e das implicações disso para o desenvolvimento dentro do Novo testamento) nesses vinte anos desde que Ladd escreveu este livro. Continuam, porém, a compartilhar as convicções básicas incorporadas na abordagem, de Ladd, da teologia bíblica. Apesar de toda a diversidade real dos escritos do Novo Testamento, há, ao mesmo tempo, uma unidade natural e genuína entre eles.40 Apesar de todas as particularidades históricas desses escritos, eles continuam a possuir uma autoridade normativa para a igreja. E, como J. Reumann escreveu recentemente, “o teste definitivo para qualquer teologia bíblica é se esta nos capacita a ter fé e obediência à palavra de Deus”;41 essa preocupação prática estava no coração de Ladd. A comunidade interpretativa de Ladd continua a nutrir os objetivos de fé e de obediência a Deus. Os evangélicos farão o melhor possível se cultivarem a abertura a tudo o que aumente a fé e leve a uma obediência mais efetiva.

    

  


  
    
B. Teologia Bíblica, História e Revelação


    
      Bibliografia: RICHARDSON, HISTORY SACRED AND PROFANE (1964); V. A. HARVEY, THE HISTORIAN AND THE BELIEVER: THE MORALITY OF HISTORICAL KNOWLEDGE AND CHRISTIAN BELIEF (1966); E. KRENTZ, THE HISTORICAL-CRITICAL METHOD (1975); P. STUHLMACHER, HISTORICAL CRITICISM AND THEOLOGICAL INTERPRETATION OF SCRIPTURE (1977); F. HAHN, HISTORICAL INVESTIGATION AND NT FAITH (1983); R. H. NASH, CHRISTIAN FAITH AND HISTORICAL UNDERSTANDING (1984); C. BROWN, HISTORY AND FAITH (1987); D. A. HAGNER, “THE NT, HISTORY, AND THE HISTORICAL-CRITICAL METHOD,” IN NT CRITICISM AND INTERPRETATION, ED. D. A. BLACK AND D. S. DOCKERY (1991), 73-96.


      A teologia bíblica é a disciplina que estrutura a mensagem dos livros da Bíblia em seu ambiente formativo histórico. A teologia bíblica é basicamente uma disciplina descritiva,42 cuja abrangência não busca primeiramente o significado final dos ensinos da Bíblia, ou sua relevância para os dias atuais, uma tarefa da teologia sistemática.43 A tarefa da teologia bíblica é expor a teologia encontrada na Bíblia em seu contexto histórico, com seus principais termos, categorias e formas de pensamento. O propósito óbvio da Bíblia é contar a história a respeito de Deus e de seus atos na história para a salvação da humanidade. Para Bultmann, a idéia da revelação na história é mitológica. Ele argumenta que o propósito real do Novo Testamento é descrever a situação existencial da humanidade. Entretanto, isso é modernização. Se a Bíblia é considerada mitologia ou não, sua intenção é contar a história daquilo que Deus tem feito, o que também afeta a existência humana. Contudo, a teologia bíblica não pode mostrar-se cega para com a segunda questão: a fidelidade da história bíblica.


      O problema reside no fato de que as pressuposições sobre a natureza da história são continuamente inseridas na reconstrução da mensagem bíblica. Por exemplo, os Evangelhos apresentam Jesus como um homem divino, e ao mesmo tempo como consciente de seu poder divino. Será que este fato pode ser considerado verdadeiro pela história? Os estudiosos adeptos de um método histórico, cujas pressuposições são secularistas, não têm lugar para homens divinos. Por conseguinte, atrás do relato da pessoa de Jesus nos Evangelhos deve ocultar-se um Jesus histórico. O Novo Testamento descreve que a igreja foi fundada pela ressurreição de Cristo. Será que Jesus realmente ressuscitou dos mortos? Na experiência histórica comum, os mortos não ressuscitam. Tais pressuposições, logicamente, afetam a metodologia dos teólogos bíblicos.


      Entretanto, uma vez que a teologia bíblica preocupa-se com a auto-revelação de Deus e com a redenção da humanidade, a própria idéia da revelação e redenção envolve certas pressuposições que estão implícitas por toda parte e, com freqüência, explícitas na Bíblia. Essas pressuposições são: Deus, a humanidade e o pecado. A realidade de Deus é assumida ao longo de todo o relato bíblico. A Bíblia não se preocupa em provar a existência de Deus ou discutir o teísmo de um modo filosófico. Ela assume um ser auto-existente, pessoal, poderoso, que é o criador do mundo e da humanidade, e que se preocupa com esta. A preocupação divina é motivada pelo pecado do homem, que o levou a um estado de separação de Deus, trazendo consigo o aguilhão da morte. A rebelião humana afetou não apenas a existência no campo individual, mas também o curso da história e o reino da natureza no qual o homem foi colocado. A redenção é a atividade divina cujo objetivo é a libertação dos seres humanos, como indivíduos e como sociedade, de seu dilema pecaminoso, assim como sua restauração a uma posição de comunhão e de favor com Deus.


      A teologia bíblica não é nem a história da busca humana com relação a Deus, nem tampouco uma descrição de uma história da experiência religiosa. A teologia bíblica é teologia: é primeiramente uma história a respeito de Deus e de seu interesse e do seu cuidado para com os seres humanos. Ela existe unicamente em virtude da iniciativa divina realizada em uma série de atos divinos cujo objetivo é a redenção humana. A teologia bíblica, por conseguinte, não é de modo exclusivo, ou mesmo primário, um sistema de verdades teológicas abstratas. Constitui-se basicamente na descrição e na interpretação da atividade divina no contexto do cenário da história humana, cujo objetivo é a redenção do homem.

    


    
      TEOLOGIA BÍBLICA, REVELAÇÃO E HISTÓRIA



      O elo de ligação entre o Antigo e o Novo Testamento é esse sentido da atividade divina na história. A teologia ortodoxa tem tradicionalmente subestimado, ou ao menos dado pouca ênfase ao papel dos atos redentores de Deus na revelação. O ensaio clássico de B. B. Warfield reconhece o fato da revelação por intermédio da instrumentalidade dos atos históricos, mas subordina a revelação por meio de atos à revelação por meio de palavras.44 Um outro autor evangélico definiu a “revelação, no sentido bíblico do termo, como a comunicação da informação”.45 A história é alijada por esse ponto de vista que somente busca a comunicação por meio do pensamento ou por meio da fala. Seria mais acurado dizer que a “revelação se movimenta na dimensão do encontro pessoal… Este é de fato o fim de toda revelação, ver a face de Deus!”46 O que Deus revela não é somente informação acerca de si mesmo e do destino humano; Ele revela sua própria pessoa, e esta revelação acontece por intermédio de uma série de eventos históricos.


      É por esse motivo que Henry escreveu: “A revelação não pode… ser igualada simplesmente às Escrituras Hebraico-Cristãs; a Bíblia é um segmento especial dentro de uma atividade divina de revelação maior… A revelação especial envolve eventos históricos únicos relacionados à libertação divina, cujo ápice foi a encarnação, a expiação e a ressurreição de Jesus Cristo”.47


      O maior ato de revelação de Deus no Antigo Testamento foi a libertação do povo de Israel da escravidão do Egito. Este não foi um evento histórico ordinário como os eventos que sucederam a outras nações, pois não foi uma realização dos israelitas e tampouco foi atribuída à inteligência e à habilidade de liderança de Moisés. Essa libertação foi um ato de Deus. “Vós tendes visto o que fiz aos egípcios, como vos levei com asas de águias” (Êx 19:4).


      Este livramento não foi apenas um ato de Deus; foi um ato por meio do qual Deus tornou-se conhecido e por meio do qual Israel deveria conhecer e servir a Deus. “Eu sou o SENHOR, e vos tirarei de debaixo das cargas dos egípcios, vos livrarei da sua servidão… e sabereis que eu sou o SENHOR” (Êx. 6:6-7).


      Posteriormente, na história de Israel, o Êxodo é citado repetidas vezes como o ato redentor pelo qual Deus tornou-se conhecido ao seu povo. Oséias apela para a redenção histórica de Israel e suas experiências subseqüentes como evidências do amor de Deus. “Quando Israel era menino, eu o amei, e do Egito chamei a meu filho… atraí-os com cordas humanas, com cordas de amor” (Os. 11:1,4).


      A história também revela Deus em ira e julgamento. Oséias diz logo a seguir que Israel deve voltar ao cativeiro por causa dos seus pecados. Amós interpreta a iminente destruição de Israel com as seguintes palavras: “Portanto, assim te farei, ó Israel, e porque isso te farei, prepara-te, ó Israel, para te encontrares com o teu Deus!” (Am 4:12). A revelação de Deus como o juiz de seu povo nos eventos históricos é, claramente, refletida na designação da derrota histórica de Israel pelos assírios como o Dia do Senhor (Am 5:18).


      A história de Israel é diferente de qualquer outro tipo de história. Apesar de Deus ser o Senhor de toda a história, ele, por intermédio de uma série especial de eventos, fez uma revelação de si mesmo a Israel que jamais fez em qualquer outra parte. Os teólogos alemães cunharam o termo Heilsgeschichte (“história da salvação”), que é útil para designar esse fluxo da história da revelação. Em Português nos referimos à “história da redenção” ou à “história sagrada”. Certamente Deus estava no comando do curso dos acontecimentos no Egito, Assíria, Babilônia e Pérsia. Há uma providência geral na história, mas somente na história de Israel é que Deus comunicou aos homens um conhecimento pessoal de sua própria pessoa.


      O Novo Testamento faz parte desse fluxo da “história sagrada”. A narração dos atos de Deus na história é a essência da proclamação cristã. O exemplo mais primitivo de uma confissão de credo é encontrado em 1 Coríntios 15:3 e nos versos seguintes, em uma narração de eventos: Cristo morreu, foi sepultado, ressuscitou e foi visto por seus discípulos. A evidência neotestamentária do amor de Deus não se fundamenta na reflexão sobre a natureza de Deus, mas na própria narração dos eventos. “Porque Deus amou o mundo de tal maneira que deu…” (Jo 3:16). “Deus prova o seu amor para conosco em que Cristo morreu por nós…” (Rm 5:8). A revelação de Deus na história redentora de Israel encontra sua expressão mais clara no evento histórico da vida, da morte e da ressurreição de Cristo (Hb 1: 1-2).48


      A teologia do Novo Testamento, conseqüentemente, não consiste meramente no ensino das várias partes do Novo Testamento. Consiste, primeiramente, na narração do que Deus realizou por meio de Jesus de Nazaré. Além do mais, o ato redentor da parte de Deus em Jesus não é senão o ponto final de uma longa série de atos redentores em Israel. A mensagem dos profetas dá grande ênfase à esperança - ou àquilo que Deus ainda fará no futuro. O Novo Testamento mostra constantemente que Deus estava agora cumprindo aquilo que havia prometido. Marcos resume a mensagem de Jesus dizendo: “O tempo está cumprido” (Mc. 1:15). Lucas faz a mesma afirmação citando as palavras: “Hoje se cumpriu esta Escritura em vossos ouvidos” (Lc.4:21). Mateus cita muitas vezes as profecias do Antigo Testamento para mostrar que aquilo que Deus estava operando em Jesus era o que havia prometido por intermédio dos profetas. Os Evangelhos registram as obras e as palavras de Jesus; o livro de Atos dos Apóstolos relata o estabelecimento e a extensão do movimento que se iniciou com o ministério de Jesus; as epístolas reforçam as explicações sobre o significado da missão redentora de Jesus; e o Apocalipse esboça a consumação da obra redentora de Cristo para o mundo e para a história humana, a qual se torna possível graças ao que Ele realizou na história (Ap.5).

    


    
      A TEOLOGIA BÍBLICA E A NATUREZA DA HISTÓRIA



      A perspectiva bíblica da Heilsgeschichte suscita duas dificuldades para o pensador moderno. A primeira é o seguinte questionamento: Será que é concebível que a história possa receber uma revelação de Deus? Platão considerava o reino do tempo e do espaço como um fluxo de mudanças. A história, por definição, envolve a relatividade, a particularidade, o capricho e a arbitrariedade, ao passo que a revelação deve comunicar o elemento universal, absoluto, supremo. A história é descrita como “um abismo no qual o cristianismo foi tragado contra a sua vontade”.


      De que modo o Infinito pode ser conhecido no finito, o Eterno no temporal, o Absoluto nas relatividades da história? Da perspectiva puramente humana, isso parece impossível; mas é precisamente nesse que ponto talvez se encontre o maior de todos os milagres na fé bíblica. Deus é o Deus vivo, e Ele - o Eterno, o Imutável - comunica conhecimento a respeito de si mesmo por intermédio do fluxo e refluxo da experiência histórica. Esse fator, como Cullmann assinala, é o escândalo supremo da fé cristã.49 É sobre esse ponto que os estudiosos como Rudolf Bultmann não estão de acordo. Para eles é inconcebível que Deus aja na história como retratado no Novo Testamento. Para Bultmann, “mitologia” inclui não apenas algumas idéias sobre Deus e seus atos, mas também os atos de Deus nos fenômenos da história do mundo. Bultmann pensa que “devemos falar de Deus como se ele só agisse comigo aqui e agora”.50 Para Bultmann, por definição, não pode haver Heilsgeschichte no sentido em que o descrevemos, e ele procura reinterpretar o significado da atividade redentora de Deus em termos da existência pessoal humana. Entretanto, ele só consegue fazer isso sacrificando o próprio Evangelho, que proclama uma história redentora da qual Cristo é o ponto principal. O assunto fundamental em consideração aqui não é a natureza da história, mas a natureza de Deus.


      Uma segunda dificuldade deve ser confrontada. A Bíblia não apenas está cônscia de que Deus tem estado ativo para nos redimir no fluxo da história de um modo particular, como não esteve na história geral; mas também demonstra estar cônscia de que em certos pontos Deus atuou na história de modo que transcende a experiência histórica comum.


      Este fato pode ser mais bem apreciado por intermédio de uma breve consideração sobre a natureza da “história”. O leigo considera a história como a totalidade dos eventos do passado, mas uma ligeira reflexão mostrará que não temos acesso algum a muitas áreas da experiência humana do passado. Não pode haver história, a menos que existam documentos que registrem os eventos passados. No entanto, os registros antigos não constituem “história” em si mesmos. Os escritos de Heródoto são um tipo de história, mas estão repletos de fantasia, de imaginação e de erros. A “história”, por conseguinte, deve ser compreendida como a reconstrução moderna que o historiador faz dos eventos do passado pelo uso crítico dos documentos antigos. Nessa reconstrução, deve haver procedimentos críticos aceitáveis, as “regras básicas”. Quando alguém lê acerca das supostas atividades dos deuses entre os homens na literatura grega, não considera tais narrativas como história, mas como mitologia.


      Muitos historiadores sentem que esta mesma definição crítica da história deve ser aplicada ao estudo da história bíblica.51 Isso, entretanto, resulta em um problema difícil. A Bíblia freqüentemente representa Deus agindo por meio dos eventos históricos “comuns”. O curso dos acontecimentos que levou Israel ao cativeiro na Babilônia e mais tarde efetuou sua restauração à Palestina foram eventos históricos “naturais”. Deus usou os caldeus para trazer a derrota ao povo escolhido e bani-lo da terra; mas, mesmo assim, foi um juízo divino. Ele também usou Ciro, “seu ungido” (Is. 45:1), como um agente para dar cumprimento ao propósito divino de restaurar seu povo à terra. Em tais eventos, Deus estava ativo na história, levando avante seus propósitos redentores através da nação de Israel. Esse fluxo particular da história tem em si um significado que o põe à parte de todos os outros no correr da história. Nos próprios eventos históricos, o olho da fé pode observar o trabalhar de Deus.


      Entretanto, Deus é muitas vezes retratado em modos de atuação inusitados. Algumas vezes, o evento de revelação assume um caráter que o historiador secular moderno chama de não-histórico. O Deus que revela a si mesmo na história redentora é o Senhor da criação e o Senhor da história, e, conseqüentemente, é capaz não apenas de moldar o curso dos eventos históricos comuns, mas de agir diretamente, de maneiras que transcendem a experiência histórica usual.


      A mais vívida ilustração deste fato é a ressurreição de Cristo. Do ponto de vista da crítica histórica científica, a ressurreição não pode ser “histórica”, pois trata-se de um evento que não foi causado por qualquer outro evento histórico e, portanto, não tem analogia. Deus, e somente Deus, é a causa da ressurreição. A ressurreição não tem relação causal com outros eventos históricos. Além do mais, jamais aconteceu algo semelhante em qualquer outro lugar. A ressurreição de Cristo não é a restauração de um indivíduo morto à vida, mas o surgimento de um novo tipo de vida - a vida da ressurreição. Se o registro bíblico for correto, não pode haver nem explicação “histórica” nem analogia para a ressurreição de Cristo. Na realidade, sua própria ofensa à crítica histórica científica é uma espécie de apoio negativo para seu caráter sobrenatural.


      A questão subjacente é teológica. Será que o alegado evento sobrenatural é consistente com o caráter e os objetivos do Deus que se revelou na história sagrada? Será que a história é a medida de todas as coisas, ou será que o Deus vivo é de fato o Senhor da história? A resposta bíblica para esta pergunta não admite dúvidas. O Senhor da história transcende história, embora não esteja ausente dela. Portanto, Ele tem condições de trazer à dimensão do tempo e do espaço eventos que podem ser chamados de eventos genuínos e que, ainda assim, são “supra-históricos” em seu caráter. Isto significa simplesmente que tais eventos de revelação não são produzidos pela história, mas que o Senhor da história, que está acima da história, age dentro da história, para a redenção das criaturas históricas. A redenção da história deve vir de fora da história, ou seja, do próprio Deus. Isto não significa que devemos abandonar o método histórico no estudo da Bíblia. Significa somente que em certos pontos o caráter dos atos de Deus é tal que transcende o método histórico, e que o historiador na qualidade de historiador não pode dizer nada sobre os mesmos.

    


    
      HISTÓRIA E REVELAÇÃO



      Ao passo que a revelação ocorre na história, a história cujo conteúdo comunica a revelação não pode ser considerada mera história. Deus não age na história de modo que os eventos históricos tenham a eloqüência suficiente em si mesmos e de si mesmos. A ilustração mais vívida deste fato é a morte de Cristo. Cristo morreu. Tal afirmação constitui simplesmente um fato histórico, que pode ser verificado pela crítica histórica secular. Porém, Cristo morreu por nossos pecados. Cristo morreu demonstrando o amor de Deus. Tais fatos não se constituem em “meros” fatos históricos. A cruz, em si mesma, não fala de amor e perdão. Uma prova desta conclusão pode ser encontrada por meio de uma análise da experiência daqueles que testemunharam a morte de Jesus. Será que as testemunhas ficaram impressionadas por uma extraordinária percepção do amor de Deus, cônscias de que estavam observando o assustador espetáculo da expiação, a qual estava sendo efetuada pelos pecados de cada uma delas? Será que João, Maria, o centurião, ou até mesmo o sumo sacerdote prostraram-se em terra com uma expressão de grande alegria diante da cruz, exclamando: “Jamais poderia imaginar o quanto Deus me ama!”


      Os eventos históricos são reveladores somente quando são acompanhados pela palavra de revelação. Contudo, isso não é uma formulação precisa, caso sugira que há dois modos isolados de revelação. O fato puro e simples é que a Palavra de Deus é o seu ato, e o seu ato é a sua Palavra. Deveríamos, portanto, ser mais precisos ao falar da revelação que se faz por meio de atos e palavras.


      A ação de Deus é sua palavra. Ezequiel descreve o cativeiro de Judá com as seguintes palavras: “As suas tropas, cairão à espada, e os que restarem serão espalhados em todas as direções; e sabereis que eu, o SENHOR, o disse” (Ez.17:21). O cativeiro era a própria palavra de julgamento de Deus a Israel. O evento é a Palavra de Deus.


      Mesmo assim, o evento é sempre acompanhado por palavras; nesse caso, as palavras proferidas pelo profeta Ezequiel. O evento nunca é deixado em uma circunstância de falar por si mesmo, tampouco é dado aos homens o direito de inferir quaisquer conclusões que possam ser tiradas do evento. A palavra falada sempre acompanha e explica o caráter de revelação do evento. Portanto, não o ato em si mesmo, mas o ato-palavra constitui-se em revelação.


      Esse fato é igualmente verdadeiro nas páginas do Novo Testamento. A morte de Cristo é o ato: Cristo morreu por nossos pecados, é a palavra de interpretação que torna esse ato uma revelação. Os discípulos vieram a compreender que a morte de Cristo foi um evento revelador do amor de Deus somente após terem recebido a palavra interpretativa.


      Contudo, devemos avançar mais um passo em nossa argumentação. A palavra de Deus não somente segue o ato histórico para, a seguir, dar-lhe uma interpretação normativa; mas, muitas vezes, podemos testemunhar que ela precede e cria o ato histórico. O teste utilizado para saber se um profeta falou a Palavra do Senhor é se houve o cumprimento correto de sua Palavra (Dt. 18:22). Isso porque, quando Deus fala, alguma coisa acontece. Os eventos ocorrem. “Eu, o SENHOR, falei. E assim farei a toda esta má congregação… e aí falecerão” (Nm. 14:35). “Eu, o SENHOR disse: Será assim, e o farei (Ez. 24:14). “Em paz morrerás… Porque sou eu que digo a palavra, diz o SENHOR “ (Jr. 34:5).


      A palavra de revelação pode ser tanto falada quanto escrita. Jeremias falou e escreveu a palavra do Senhor. As suas declarações faladas e escritas foram “as palavras do SENHOR” (Jr. 36:4,6). É nesse contexto histórico que o Novo Testamento faz referência às Escrituras do Antigo Testamento como “a Palavra de Deus” (Jo. 10:35). É por essa razão que o teólogo é justificado quando reconhece a Bíblia como a Palavra de Deus e, na realidade, isso é o que é exigido dele.


      A revelação ocorreu nos eventos únicos da história redentora. Esses eventos foram acompanhados pela palavra de interpretação dada por Deus. A palavra, tanto falada quanto escrita, é em si mesma uma parte do evento total. A Bíblia é, ao mesmo tempo, o registro dessa história redentora e o produto final da interpretação da palavra. Constitui-se na explanação necessária e normativa do caráter de revelação dos atos reveladores de Deus, pois ela própria encontra-se incluída na revelação de Deus por intermédio do complexo ato-palavra que constitui a revelação.

    


    
      A TEOLOGIA BÍBLICA E O CÂNON



      A questão de por que o estudo da teologia bíblica limita-se aos sessenta e seis livros canônicos da Bíblia será sempre suscitada. Não deveríamos incluir a literatura judaica do período intertestamentário? O Livro de Enoque não pode ser considerado como tendo a mesma importância que o de Daniel? O Livro de 4 Esdras não poderia ser colocado ao lado do de Apocalipse? O Livro de Judite com o de Ester? Na realidade, Stauffer insiste que “a antiga tradição bíblica” na qual a teologia bíblica fundamenta seu trabalho, deveria incluir essa literatura judaica não-canônica.52 Entretanto, Stauffer negligencia um fato muito importante. Os escritos canônicos têm essa consciência de que participam da história redentora, ao passo que aos escritos não-canônicos falta este senso da história redentora.


      A antigüidade está repleta de registros literários que preservam as experiências históricas, as aspirações religiosas e os produtos literários das várias épocas. Em certo sentido, os escritos canônicos são semelhantes a outros documentos antigos pelo fato de preservarem os produtos históricos e literários dos homens que viveram em um ambiente histórico distante do nosso, visando atender a objetivos específicos imediatos. Contudo, há uma diferença fundamental: os escritos das Escrituras canônicas participam do caráter da história sagrada. Eles constituem-se naqueles registros que incorporam a história das atividades de Deus na história. Há muitos elementos que são compartilhados pelos livros canônicos e não-canônicos. O Livro dos Jubileus e o Gênesis tratam do mesmo assunto; Enoque e Daniel compartilham vários traços marcantes da literatura apocalíptica. Ocorre, porém, que falta aos livros não-canônicos o senso de história sagrada encontrado nos livros canônicos. O Apocalipse de Baruque e o Apocalipse de João foram escritos quase na mesma época e ambos tratam da escatologia apocalíptica; porém, um reflete a esperança judaica por um futuro melhor, e o outro é uma conclusão da narrativa bíblica como um todo, no qual o propósito de Deus - expressado pelos profetas, manifestado na encarnação de Cristo e explicado nas epístolas - é visto em termos de sua consumação final. Esses propósitos divinos, que estiveram sempre operantes dentro do contexto da história sagrada, finalmente são perfeitamente realizados em uma consumação que conduz a história, em sua totalidade, para o seu fim divinamente determinado. Os livros canônicos, desse modo, partilham da unidade da história redentora, unidade esta que é intrínseca a eles, e não sobreposta a partir de algo exterior.53 Nenhuma coleção de sessenta e seis livros extraídos dos escritos apócrifos judaicos e da literatura apócrifa cristã pode ser reunida de modo a demonstrar qualquer espécie de unidade interior como a que encontramos nos livros da Escritura.**

    


    
      UNIDADE E DIVERSIDADE



      Uma vez que a teologia bíblica descreve os atos divinos na história redentora, devemos esperar uma progressão na revelação. Os vários estágios da interpretação profética da história da redenção são igualmente inspirados e fontes de autoridade, mas eles incorporam graus diferentes na apreensão dos significados envolvidos. A interpretação que o Antigo Testamento apresenta da redenção divina fornece os esboços e os traços mais amplos da consumação do propósito supremo de Deus. Alguns estudantes dão muita ênfase ao fato de que os profetas tiveram pouco ou nada a dizer explicitamente sobre a era da Igreja. No entanto, a perspectiva, a partir da qual Deus garantiu aos profetas verem os grandes eventos redentores, foi a do seu próprio ambiente - a história da nação de Israel. É bom que se mencione também que alguns estudantes fazem uma nítida distinção entre o “Evangelho do Reino” proclamado por Jesus e o “Evangelho da graça” pregado por Paulo, como se fossem diferentes. Entretanto, o Evangelho do Reino é essencialmente o mesmo que o Evangelho da graça; as aparentes diferenças devem-se às perspectivas distintas ao longo da linha da história redentora. Deveria ser óbvio que, se o nosso Senhor experimentasse grande dificuldade em convencer seus discípulos de que a morte messiânica era um fato dentro do escopo do propósito divino (Mt. 16:21-23), dificilmente poderia instruí-los a respeito da importância dessa morte em termos de graça e redenção. Era inevitável que o Evangelho, as boas-novas da redenção, fosse previamente descrito pelos profetas em termos diferentes daqueles usados pelos apóstolos, depois que o evento da morte e ressurreição messiânica já havia se tornado uma parte da história da redenção.


      Pela mesma razão, devemos esperar a diversidade dentro de uma unidade básica; e, de fato, é isto o que encontramos. Na geração passada, era costumeiro alguns estudiosos verificarem uma diversidade tão radical na teologia bíblica, a ponto de destruir qualquer unidade real que porventura existisse. Contudo, a crítica mais recente dá maior reconhecimento à unidade fundamental.54 De fato, A.M. Hunter exagera ao expressar o desejo de que todos os futuros livros de estudo no campo da teologia do Novo Testamento sejam escritos do ponto de vista sintético, e não analítico.55 Sentimos, entretanto, que esta abordagem sintética, que é adotada por Richardson, Filson, Stauffer e até mesmo por F.C. Grant, ignora o importante fato do desenvolvimento histórico dentro do Novo Testamento. Há uma grande riqueza na variedade encontrada na teologia do Novo Testamento, que não deve ser sacrificada. Os ensinamentos do Reino de Deus nos Evangelhos Sinópticos, da vida eterna em João, da justificação e da vida em Cristo nos ensinos de Paulo, do Sumo Sacerdote divino em Hebreus, e do Cordeiro que é um vencedor, o Leão e o Filho do Homem no Apocalipse, são modos diferentes de descrever vários aspectos e profundidades de significado incorporados no único e grande evento redentor - a pessoa e a obra de Jesus Cristo. Há uma grande perda quando esta variedade não é reconhecida. Nosso procedimento, portanto, não será o de um tratamento monocromático dos vários temas ligados à redenção, mas procurará demonstrar o desenvolvimento, o progresso e a diversidade de significados que estão incorporados nos eventos redentores da teologia do Novo Testamento.


      Para maiores detalhes sobre este assunto veja o trabalho de David Wenham no final deste livro (Capítulo 46).
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UM NOVO PROFETA



      O significado do ministério de João Batista somente pode ser apreciado a partir de uma análise do panorama histórico daquela época. Durante séculos a voz viva da profecia mantivera-se silenciosa. Deus não mais falara diretamente ao seu povo por meio de uma voz humana a fim de declarar sua vontade, de interpretar a razão de ser da opressão de Israel pelos gentios, de condenar seus pecados, de conclamá-los a um arrependimento nacional, de assegurar o julgamento caso não houvesse arrependimento e de assegurar a libertação quando o povo atendia à voz de Deus.


      Em lugar da voz viva da profecia, houve duas correntes de vida religiosa, ambas derivadas de uma mesma fonte comum: a religião dos escribas, os quais interpretavam a vontade de Deus estritamente em termos de obediência à Lei escrita interpretada por eles; e os apocalípticos, os quais, em acréscimo à Lei, incorporaram suas esperanças de uma salvação futura nos escritos apocalípticos usualmente colocados em um modelo pseudo-epigráfico.1 Não possuímos nenhuma evidência de que quaisquer dos apocalípticos, que produziram tão extenso e amplo conjunto literário, jamais tenham sido aceitos entre o povo como os pregoeiros do livramento escatológico, ou como proclamadores da salvação, isto é, como vozes proféticas anunciando ao povo: “Assim diz o Senhor”. Não há também evidência de que seus escritos tenham criado movimentos escatológicos populares entre o povo, estimulando-o a aguardar a intervenção iminente de Deus para instaurar o Seu Reino. Este seria o resultado inevitável se os autores apocalípticos tivessem incorporado o verdadeiro espírito profético. Os membros da comunidade de Qumran aguardavam uma consumação apocalíptica, mas retiraram-se para o deserto e não procuraram preparar o povo para o fim dos tempos.


      Os movimentos dos quais temos evidências referem-se mais às rebeliões políticas e militares contra Roma, e essas não foram poucas. Suscitar um levante contra Roma significava tomar uma posição a favor do Reino de Deus. Repetidas vezes, grandes grupos de pessoas pegaram em armas, não meramente para defender os interesses da independência nacional, mas para alcançar o Reino de Deus, a fim de que apenas Deus, e não Roma, viesse a reinar sobre o seu povo.2


      Alguns estudiosos interpretam a comunidade de Qumran como um movimento escatológico profético. Aqueles sectários, de fato, creram que foram inspirados pelo Espírito Santo; mas essa inspiração levou-os a encontrar novos significados nas Escrituras do Antigo Testamento, e não a ser uma nova palavra profética, “Assim diz o Senhor”. No sentido real da palavra, a comunidade de Qumran foi um movimento numismal. Além do mais, não tinham mensagem para Israel, pois se retiraram por decisão espontânea para o deserto, a fim de obedecer à Lei de Deus e aguardar a vinda do Reino.


      A importância histórica do inesperado aparecimento de João será apreciada levando-se em conta o contexto histórico, em que o povo estava gemendo sob o domínio de uma nação pagã, que havia usurpado a prerrogativa que pertencia apenas a Deus. Repentinamente, apareceu um novo profeta a esse povo - que estava aguardando ansiosamente pela vinda do Reino de Deus e que sentia que Deus havia ficado silencioso - com a proclamação: “É chegado o Reino dos céus”.


      À medida que atingia a maturidade, João sentiu uma compulsão interior para sair dos grandes centros de populações para o deserto (Lc. 1:80).3 Após alguns anos, aparentemente de meditação e de espera por uma manifestação de Deus, “veio no deserto a palavra de Deus a João” (Lc. 3:2), em resposta à qual João apareceu no vale do Jordão, anunciando de modo profético que era chegado o Reino dos céus.


      A indumentária de João - as vestes de pêlos de camelo e um cinto de couro - parece ser uma imitação deliberada dos sinais externos característicos de um profeta (cf. Zc. 13:4; 2 Rs. 1:8, LXX). Alguns estudiosos pensam que dessa maneira João indicava que imaginava ser Elias,4 mas, de acordo com João 1:21, vemos que o próprio João Batista negava tal pretensão.


      A atuação de João, vista no seu conjunto, esteve de acordo com os moldes da tradição profética. Anunciou que Deus estava prestes a agir decisivamente na história para manifestar seu poder real; e que em antecipação a esse grande evento os homens deveriam se arrepender. A evidência de arrependimento seria o submeter-se ao batismo. Isso ele proclamou e executou pela sua própria autoridade profética, em virtude da Palavra de Deus que lhe viera e lhe comissionara. Não é difícil imaginar a excitação que o surgimento de um novo profeta com uma proclamação tão vívida e alarmante como a de João poderia criar. Deus, que por séculos, segundo o pensamento judaico corrente na época, estivera inativo, finalmente, nos dias de João estava tomando a iniciativa de cumprir as promessas dos profetas, a fim de implantar a plenitude do Reino. Aparentemente, as notícias do surgimento de um novo profeta espalharam-se como fogo na floresta seca por toda a Judéia, incitando multidões de pessoas a correrem para o rio Jordão, onde ele estava pregando (Mc. 1:5), a fim de ouvirem sua mensagem e de se submeterem às suas exigências. Depois de muito tempo, Deus havia suscitado um profeta para declarar a vontade divina ao povo (Mc. 11:32; Mt. 14:5).

    


    
      A CRISE IMINENTE



      A proclamação que João fez da iminente atividade divina no Reino envolveu dois aspectos. Um duplo batismo deveria acontecer: com o Espírito e com fogo (Mt. 3:11, Lc. 3:16). Marcos, em sua narrativa bem condensada do ministério de João, menciona apenas o batismo com o Espírito (Mc. 1:8).


      Esta proclamação de João ficou sujeita a diversas interpretações. O ponto de vista da maioria é de que João anunciou somente um batismo de fogo. Ele proclamou um juízo iminente de fogo purificador. A idéia do batismo com o Espírito é encarada como um acréscimo cristão à luz da experiência do Pentecostes.5 Um ponto de vista alternativo é que, quanto ao batismo do pneuma, não se trata do Espírito Santo, mas, sim, do sopro flamejante do Messias, que destruirá seus inimigos6 (Is. 11:4; 4 Ez.[= 2 Ed.] 13), ou do vento do juízo divino, que rapidamente varrerá o solo para levar a palha.7


      Um terceiro ponto de vista é o de que João anunciou um único batismo que inclui dois elementos: a punição dos ímpios e a purificação dos justos.8


      Um outro ponto de vista é sugerido pelo próprio contexto. Aquele que estava por vir batizaria os justos com o Espírito Santo e os ímpios com o fogo. João proclamava, como Dunn defende e insiste, um único batismo, mas um batismo que envolvia dois elementos. A palavra “batismo”, sem dúvida, é usada metaforicamente e não tem nada a ver com o batismo nas águas. É verdade que o povo do Antigo Testamento e os judeus não esperavam que o Messias viesse a conceder o Espírito,9 mas não há razão para que se negue a João um elemento novo na questão.10


      A expectativa de um derramamento escatológico do Espírito encontra uma ampla base no Antigo Testamento. Em uma das profecias do “servo”, encontrada em Isaías, Deus promete derramar seu Espírito sobre os descendentes de Jacó por intermédio de um poder capaz de suscitar e conceder vida (Is. 44:3-5). Tal derramamento do Espírito de Deus será um elemento básico para efetivar a transformação da era messiânica, quando o Rei messiânico reinará em justiça e prosperidade, e a justiça e a paz prevalecerão (Is. 32:15). Ezequiel promete a ressurreição da nação quando Deus colocar seu Espírito dentro de cada israelita a fim de conceder-lhes vida (Ez. 37:14). Então, Deus dará ao seu povo um coração e um espírito novos ao colocar neles o seu Espírito, capacitando-os a andar em obediência à vontade de Deus (Ez. 36:27). Uma promessa semelhante é reiterada em Joel 2:28-32. O grande e terrível Dia do Senhor será identificado por intermédio de um grande derramamento do Espírito e por sinais apocalípticos nos céus e na terra. João anuncia que essas promessas estão prestes a se cumprir, não por intermédio de sua pessoa, mas por intermédio daquele que viria depois dele. O que há de vir batizará com o Espírito Santo. O grande derramamento messiânico do Espírito está para acontecer. Nesse contexto histórico de expectação profética não há razão plausível para insistir-se que João tenha anunciado somente um batismo de juízo.


      João também anuncia um batismo de fogo. O contexto da expressão permite afirmar que ela se refere ao julgamento de Deus. O significado do duplo batismo com o Espírito e com fogo é descrito com mais precisão por meio da rápida limpeza que rapidamente varrerá o solo: o trigo será ajuntado no celeiro, mas a palha será queimada com fogo inextinguível (Mt. 3:12; Lc. 3:17).11 A descrição do fogo como “inextinguível” aponta para um julgamento escatológico, pois ele ultrapassa os limites dos meios comuns de consumir a palha (cf. Is.1:31; 66:24; Jr. 7:20). A vinda do Reino - a visitação divina iminente - afetará a todos os homens. Uma separação acontecerá: alguns serão ajuntados no celeiro divino - o batismo deles será um batismo do Espírito; outros serão varridos em juízo - esses receberão o batismo de fogo. Esse prospecto do juízo que estava para acontecer é ainda mais enfatizado na advertência de João: “Quem vos ensinou a fugir da ira futura?” O julgamento é iminente e as árvores infrutíferas serão cortadas e lançadas no fogo (Mt. 3:7-10; Lc. 3:7-9). O caráter drástico desta proclamação pode ser compreendido a partir do fato de que em um país pobre como a Palestina, as árvores infrutíferas normalmente não seriam destruídas pelo fogo, mas seriam preservadas de modo que a madeira pudesse ser utilizada para fins domésticos ou para alguma manufatura.12 No anúncio de João, tais árvores infrutíferas serão consumidas em um holocausto de julgamento flamejante.


      A pregação de João a respeito do Reino antecipou o cumprimento da expectativa encontrada no Antigo Testamento em uma dupla direção. Deus agirá em seu poder real para a salvação dos justos e para o julgamento dos ímpios - os dois temas centrais que estão contidos nas páginas do Antigo Testamento. O caráter do julgamento enquadra-se na categoria “apocalíptica”. O julgamento de fogo não contempla uma visitação histórica, quando Deus agiria por meio de uma nação histórica, um agente “ungido” (Is. 45:1), para visitar Israel como nação com um julgamento histórico que pudesse ser identificado com uma guerra. Trata-se de um julgamento de indivíduos levado a efeito com fogo apocalíptico por um personagem messiânico. Tal julgamento foi previsto no Antigo Testamento (Ml. 4:1; Na.1:6; Is. 30:33)13 e a idéia é desenvolvida, extensivamente, na literatura do período intertestamentário.


      É claro que João, da mesma forma que os profetas do Antigo Testamento, considera esses dois atos messiânicos como dois aspectos de uma única visitação, muito embora não haja afirmação explícita deste fato. Indubitavelmente, João os considerou como simultâneos.14 Tais atos deveriam ser desempenhados por um personagem messiânico a quem João descreve simplesmente com a despretensiosa frase, “Aquele que vem após mim” (Mt. 3:11), frase essa que não se constituía em um título messiânico contemporâneo nos seus dias. O caráter desse juiz e libertador messiânico, no pensamento de João, não está claro. João não usa os termos convencionais “Messias”, “Filho do Homem” ou “Servo” para descrevê-lo. O fato de que ele seria o agente do juízo apocalíptico, sugere que ele será uma pessoa sobre-humana, muito mais que um rei da linhagem de Davi. Os Salmos de Salomão, escritos pouco menos de cem anos antes, antecipam a vinda de um rei Davídico, o Ungido do Senhor, que estabelecerá o Reino pela destruição dos ímpios “com a palavra de sua boca” (Salmos de Salomão17: 27), isto é, por um poder sobrenatural. A expectação de João envolve alguma coisa além desse fato. O julgamento flamejante, em sua proclamação, sugere um evento que põe fim à era presente e inaugura a Século Futuro. É notável que a pregação de João transcenda a expectação usual do Antigo Testamento no fato de o personagem messiânico ser tanto Salvador como Juiz, ao passo que, no Antigo Testamento, ele é identificado com um rei Davídico, que não é o agente para o estabelecimento do Reino.

    


    
      O BATISMO DE JOÃO



      A fim de preparar o povo para o Reino vindouro, João os conclamava ao arrependimento e a que se submetessem ao batismo nas águas. O arrependimento (metanoia) é um conceito contido no Antigo Testamento e significa simplesmente voltar-se (šûb) do pecado para Deus. Deus conclamou o povo apóstata de Israel: “Convertei-vos, e deixai os vossos ídolos, e desviai o vosso rosto de todas as vossas abominações” (Ez.14:6; veja 18:30; Is. 55:6- 7). A idéia da conversão é expressa pela frase de voltar ou retornar ao Senhor (Is.19:22; 55:7; Ez. 33:11; Os. 14:1; Jl. 2:13). A palavra “conversão” expressa melhor a idéia do que a palavra arrependimento. A palavra “arrependimento” sugere basicamente tristeza pelo pecado; metanoia sugere uma mudança de pensamento; a concepção hebraica implica em dar uma volta completa em torno de todo seu corpo e voltar-se para Deus.


      A literatura apocalíptica deu pouca ênfase à conversão. Israel foi considerado o povo de Deus porque, entre todas as nações, foi o único a receber a Lei (4 Ez. [= 2 Ed.] 7:20, 23). Deus fez o mundo por amor a Israel (4 Ez. 6:55; 7:11) e deu-lhe a Lei para permitir que fosse salvo (Apocalipse de Baruque 48:21-24). Quando Deus implantar seu Reino, o povo de Israel será congregado para desfrutar a salvação messiânica (Salmos de Salomão 17:50), e para testemunhar o castigo dos gentios (Assunção de Moisés 10:7-10). O problema enfocado pelos escritores apocalípticos era que o povo de Deus fora obediente à Lei, mas ainda sofria de males perversos.


      Nos escritos rabínicos, há uma contradição aparente no que tange ao arrependimento. Por um lado, os filhos de Abraão criam que a fidelidade de Abraão proveu um tesouro meritório que estava disponível a todos os judeus.15 Por outro lado, os rabinos atribuíram grande valor ao arrependimento - tanto que o arrependimento é chamado de a doutrina judaica da salvação.16 A razão dessa ênfase é que o arrependimento é compreendido à luz dos preceitos da Lei. O ponto de vista prevalecente da ŧešûbāh (“arrependimento”) é legal.17 A conversão significa uma volta para a Lei, em obediência à vontade expressa de Deus. Significa, portanto, a realização de boas obras. A conversão poderia ser repetida quando alguém quebrasse os mandamentos e posteriormente voltasse a obedecer a Lei.18A idéia de arrependimento é também enfatizada na literatura de Qumran, na qual os sectários se denominavam “os convertidos de Israel” (CD 6:5; 8:16), e enfatizavam a pureza cerimonial e a conversão interior. “Não seja permitido (aos ímpios) entrar na água para tocar na purificação dos santos, pois o homem não pode ser considerado puro, a menos que esteja convertido de sua malícia. Pois ele se encontra contaminado enquanto transgride a Sua palavra” (1QS 5:13-14). Os sectários praticavam atos de purificação corporal, que eram repetidos diariamente, visando alcançar a pureza cerimonial. Mas essas águas de purificação tinham significado somente quando havia uma retidão moral correspondente (1QS 3:4-9). Entretanto, o contexto todo da conversão, como interpretada pelos membros da comunidade de Qumran, significava uma separação social dos “filhos das trevas” e uma obediência rígida à interpretação que o grupo sectário fazia da Lei. Seu ponto de vista foi resumido por uma “compreensão legalística [isto é, numismal] da conversão”, quando o indivíduo “volta-se do pecado e separa-se radicalmente dos pecadores, para observar a Lei em sua forma mais pura”.19O batismo de João rejeitou todas as idéias de uma justiça legalista ou nacionalista e exigiu um retorno moral e religioso a Deus. Ele se recusou a assumir como fato consumado a existência de um povo justo. Somente aqueles que se arrependessem, que manifestassem esse arrependimento por meio de uma mudança de conduta, escapariam do julgamento iminente. Seria inútil considerar a descendência de Abraão como um fundamento que pudesse garantir a participação na salvação messiânica. As árvores infrutíferas seriam cortadas e queimadas, muito embora fossem, de acordo com a crença que havia em seus dias, a plantação do Senhor.20 A base da salvação messiânica é, certamente, ético-religiosa e não nacionalista. Utilizando uma linguagem dura, João advertia os líderes religiosos de Israel (Mt. 3:7) para que fugissem da ira vindoura como as víboras fogem do fogo. Esta expressão também é um exemplo de linguagem escatológica fundamentada no Antigo Testamento.21 O pensamento judaico contemporâneo a João aguardava uma visitação da ira de Deus, mas esta recairia sobre os gentios. João, no entanto, direcionava essa ira aos judeus que não se arrependessem. Lucas nos fornece algumas ilustrações da mudança que João exigia. Aqueles que tivessem abundância de posses, deveriam ajudar aqueles que estivessem em necessidades. Os coletores de impostos, em lugar de explorar o povo, deveriam coletar simplesmente o que era devido. Essa exigência iria “colocá-los em conflito com as estruturas econômicas e sociais de que faziam parte”. Os soldados foram advertidos a se satisfazerem com seus salários e a não se engajarem em pilhagem e ações semelhantes.


      Uma questão difícil surge quanto à relação precisa entre o batismo de João e o perdão dos pecados. Muitos estudiosos encontram nesse batismo “um significado sacramental de purificação que efetua tanto a remissão de pecados… quanto a conversão”.23 Marcos (1:4) e Lucas (3:3) falam de “um batismo de arrependimento para (eis) o perdão dos pecados”. Lucas 3:3 mostra que o “arrependimento para (eis) o perdão dos pecados” é uma frase compacta e que, certamente, devemos entender toda a frase em Lucas 3:3 como uma descrição do batismo, com a preposição eis dependente apenas do arrependimento. Não é um ato formal chamado batismo de arrependimento que resulta no perdão dos pecados, mas o batismo de João é a expressão do arrependimento que tem como resultado o perdão dos pecados.24

    


    
      A ORIGEM DO BATISMO DE JOÃO



      Os estudiosos estão em desacordo quanto à origem do batismo de João. Alguns (Robinson, Brown, Scobie) pensam que João adaptou as purificações dos membros da comunidade de Qumran para seu batismo de arrependimento. Scobie coloca bastante ênfase em uma passagem do Manual de Disciplina (1QS 2:25-3:12), em que encontra indícios de uma ablução de iniciação (batismo).25 Entretanto, não fica totalmente claro que a comunidade de Qumran tivesse um batismo de iniciação diferente das demais. O contexto dessa passagem sugere as abluções cerimoniais diárias realizadas por aqueles que já pertenciam à seita.26 Permanece ainda a possibilidade de João ter adaptado as abluções diárias dos membros da comunidade de Qumran, transformando-as em um rito de significado escatológico que fosse realizado uma única vez, sem repetições.Há outros que encontram o contexto histórico do batismo de João no batismo judaico dos prosélitos. Quando um gentio abraçava o judaísmo, deveria submeter-se a um banho ritual (batismo), à circuncisão e oferecer sacrifícios. O problema é determinar se o batismo de prosélitos já existia naquela época do Novo Testamento. Esta afirmação é algumas vezes negada,27 mas em outras ocasiões é confirmada por especialistas na literatura judaica.28 Uma vez que a imersão de prosélitos é discutida no Mishnah pelas escolas de Hillel e Shammai,29 verificamos que a prática já era conhecida em um período bem próximo ao do início do Novo Testamento.


      Alguns estudiosos argumentam que teria sido algo muito paradoxal se João tratasse os judeus como se fossem pagãos,30 mas pode ser que a questão do batismo de João resida precisamente nesse ponto. A aproximação do Reino dos céus significava que os judeus não podiam encontrar segurança no fato de serem descendentes de Abraão; que os judeus, a não ser pelo arrependimento, não poderiam ter mais certeza do que os gentios de que entrariam no Reino vindouro; que ambos, judeus e gentios, deveriam se arrepender e manifestar seu arrependimento pela sujeição ao batismo.


      Há alguns pontos de semelhança entre o batismo de João e o de prosélitos. Em ambos os ritos, no batismo de João e no de prosélitos, o candidato era imerso ou imergia-se completamente na água. Os dois batismos envolviam um elemento ético, pelo fato de que a pessoa batizada fazia um rompimento total com sua antiga conduta para dedicar-se a uma nova vida. Em ambos os casos, o rito era de iniciação, pois introduzia a pessoa batizada em uma nova comunhão: uma comunhão com o povo judaico e a outra no círculo daqueles que estavam preparados para participar da salvação do Reino messiânico vindouro. Ambos os ritos, em contraste com as purificações judaicas comuns, eram realizados de uma vez por todas.


      Entretanto, existem várias diferenças entre os dois tipos de batismo. O batismo de João tinha um caráter escatológico, ou seja, sua raison d’être foi a de preparar os indivíduos para o Reino vindouro. É esse fato que torna o batismo de João impossível de ser repetido. A diferença mais notável é que, ao passo que o batismo de prosélitos era administrado somente aos gentios, o batismo de João era aplicado aos judeus.


      É possível que o contexto histórico que explique a origem do batismo de João não seja nem o batismo da comunidade Qumran, nem o de prosélitos, mas simplesmente as abluções cerimoniais previstas no Antigo Testamento. Os sacerdotes eram obrigados a se lavarem em sua preparação para ministrarem no santuário, assim como exigia-se que o povo participasse de certas purificações em várias ocasiões (Lv. 11-15; Nm. 19). Muitas declarações proféticas, bem conhecidas, exortam a uma purificação moral por meio da purificação que era simbolizada pela água (Is.1:16 e ss.; Jr. 4:14), e outras antecipam uma purificação a ser feita por Deus nos últimos dias (Ez. 36:25; Zc. 13:1). Além do mais, Isaias 44:3 interliga a dádiva do Espírito com a purificação futura. Qualquer que seja o fundamento histórico, João dá um novo significado ao rito da imersão ao conclamar o povo ao arrependimento devido à aproximação do Reino dos céus.

    


    
      JESUS E JOÃO



      O significado do ministério de João é explicado por Jesus em uma difícil passagem encontrada em Mateus 11:2 e versículos seguintes. Depois de seu aprisionamento, João enviou alguns de seus discípulos a fim de perguntarem a Jesus se Ele era ou não o Cristo. Muitos interpretam esse episódio como se ele significasse que, ao ser aprisionado por Herodes Antipas, João ficara desapontado e começara a duvidar da realidade de sua própria mensagem e chamada. Entretanto, a chave de interpretação é encontrada em Mateus 11:2: “E João, ouvindo no cárcere falar dos feitos de Cristo, enviou dois dos seus discípulos”. O problema é que tais atos e realizações não eram aqueles que João esperava. Até então, não havia acontecido nem batismo do Espírito nem batismo de fogo. O Reino não havia chegado. O mundo permaneceu como anteriormente. Tudo o que Jesus estava fazendo resumia-se a pregar o amor e curar as pessoas enfermas. Não era isso o que João esperava. Ele nunca duvidou de sua própria vocação e mensagem; somente questionou se Jesus era de fato aquele que deveria trazer o Reino dos céus em poder apocalíptico.


      Como resposta, Jesus afirmou que a profecia messiânica de Isaías 35:5-6 estava sendo cumprida em sua missão. Os dias do cumprimento messiânico haviam chegado. A seguir proferiu uma expressão de elevado reconhecimento a João; “não apareceu alguém maior do que João Batista; mas aquele que é o menor no Reino dos céus é maior do que ele”. “E, desde os dias de João Batista até agora…ao reino dos céus” biazetai [a respeito deste assunto ver o capítulo 5] … Porque todos os profetas e a lei profetizaram até João” (Mt. 11:11-13). Depois Jesus afirmou que João era o Elias que deveria proclamar o Dia do Senhor (Ml. 4:5). É impossível decidir com certeza absoluta se a expressão “desde os dias de João” tem um significado inclusivo ou exclusivo: começando com os dias de João ou a partir dos dias de João. Wink dá grande ênfase a essa passagem, argumentando que a preposição apo nas expressões temporais é sempre inclusiva. Ele argumenta que a linguagem inclui João na era do Reino.31 Entretanto, essa interpretação não parece ser acurada. Em Mateus 1:17 a frase “desde Davi até a deportação” é exclusiva; Davi pertence ao período de Abraão a Davi. A expressão, “desde aquele dia, ousou mais alguém interrogá-lo” (Mt. 22:46), significa ‘depois daquele dia’, no sentido exclusivo. Eles estavam fazendo perguntas a Jesus sobre aquele dia. Além do mais, no contexto, João não está no Reino, muito embora fosse o maior dos profetas, “aquele que é o menor no Reino dos céus é maior do que ele” (Mt. 11:11)32 Concluímos que Jesus quis dizer que João é o maior dos profetas; na realidade, ele é o último dos profetas. Com ele, a era da Lei e dos profetas havia chegado ao seu fim. A partir dos dias de João, o Reino de Deus está operando no mundo, e o menor nesta nova era desfruta e conhece bênçãos maiores que as desfrutadas por João, porque participa de uma nova comunhão pessoal com o Messias e das bênçãos que este fato confere. João é o arauto, pois assinalou que a antiga era havia chegado ao seu fim e a nova era estava irrompendo no horizonte.

    


    
      JOAO BATISTA NO QUARTO EVANGELHO



      A narrativa do ministério de João no quarto Evangelho é bem diferente da encontrada nos Sinópticos, pois João descreve o Messias como o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo (Jo. 1:29). Tornou-se habitual para a crítica moderna encarar a narrativa joanina como uma reinterpretação radical do ministério de João feita pela igreja cristã à luz do verdadeiro ministério de Jesus.* A proclamação apocalíptica é colocada de lado em favor da soteriologia. Para a crítica moderna, portanto, a narrativa do Evangelho de João não é histórica, mas uma reinterpretação teológica.33 Contudo, essa conclusão é bem desnecessária, além de ignorar certos fatos importantes. O registro, tal como se encontra em nossos textos, é historicamente consistente e demonstra uma perspectiva psicológica correta. A narrativa encontrada no Evangelho de João pressupõe os eventos descritos nos Evangelhos Sinópticos. Isto é claramente indicado em João 1:32-33, em que o batismo de Jesus já havia acontecido, e pelo fato de que o grupo comissionado pelos sacerdotes e levitas, para argüir João quanto à sua autoridade para fazer o que estava fazendo, deve ter sido ocasionado por eventos como os que são descritos nos Evangelhos Sinópticos. O quarto Evangelho não pretende fornecer uma história diferente daquela que é narrada pelos Sinópticos, mas representa uma tradição independente.


      Esta proclamação complementar do ministério messiânico de Jesus feita por João Batista, deve ser entendida como a própria interpretação que João fez de sua experiência no batismo de Jesus, iluminada por uma inspiração profética posterior. Deve ser lembrado que, embora haja vários pontos de contato entre o ministério de João Batista, como narrado nos Sinópticos, e o pensamento escatológico e apocalíptico contemporâneo aos seus dias, os elementos de divergência são ainda mais destacados. “O mistério essencial do discernimento e inspiração profética” não pode ser explicado pelas limitações de uma metodologia naturalista.34 O historiador cristão, conseqüentemente, não irá negar essa realidade, pois é um dos fatos básicos da história bíblica. A mesma inspiração profética que impulsionou João a proclamar a iminência da atividade divina para a salvação messiânica agora, à luz de sua experiência com Jesus, o impele a acrescentar uma outra palavra. Quando Jesus apresentou-se a João para ser batizado, João reconheceu que estava na presença de uma pessoa que diferia em qualidade dos outros seres humanos. Jesus não tinha pecados a confessar e tampouco tinha algum sentimento de culpa que o levasse ao arrependimento. Não podemos dizer se o reconhecimento de João a respeito da impecabilidade de Jesus foi baseado em um diálogo em que ele lhe tenha feito algumas perguntas, ou somente pela iluminação profética. Provavelmente, houve a atuação de ambos os elementos. De qualquer forma, João estava convencido de sua própria pecaminosidade em comparação com a impecabilidade de Jesus. Apesar disso, Jesus insistiu na realização do batismo para que Ele, desse modo, pudesse “cumprir toda a justiça” (Mt. 3:15). No ato do batismo, Deus mostrou a João que Jesus não era simplesmente um homem sem pecado, mas era, na verdade, Aquele que havia de vir, a quem João havia proclamado (Jo. 1:31-33). Posteriormente, quando João meditou sobre o significado desses eventos, foi orientado pelo Espírito profético a acrescentar um novo elemento à sua mensagem de que “Aquele que havia de vir” é o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo.35


      Um outro elemento na descrição de João em relação a “Aquele que há de vir”, de acordo com a tradução da RC e NVI, é que Ele é o Filho de Deus (1:34). Entretanto, a BJ traduz essa expressão da seguinte maneira: “Ele é o Eleito de Deus”, a tradução que é aceita por Brown e Morris.36 Esta tradução é baseada em uma variante textual muito válida, encontrada possivelmente em um papiro do terceiro século e, definitivamente, na cópia original do Sinaítico, nas antigas versões Latina e Siríaca, e em referências de vários patriarcas da Igreja. Como Brown e Morris assinalam, é fácil aceitarmos a mudança do texto de “o Eleito de Deus” para “O Filho de Deus”, mas não é tão fácil aceitar esse processo em sentido reverso. Se aceitarmos essa leitura, João está dizendo que Jesus é o objeto da chamada divina, e isso não apresenta problema teológico algum.

    


    
      
Notas de rodapé:



      
        1. Cf. 4 Ez. 14:37-48 em que se faz referência a setenta livros como esses que compartilham a mesma inspiração das Escrituras canônicas.


        2. Veja T.W. Manson, The Servant-Messiah (1953), e W. R. Farmer, Maccabees, Zealots, and Josephus (1956), a respeito do nacionalismo religioso judaico.


        3. A teoria de C. H. Kraeling de que o saída de João para o deserto só ode ser explicada por uma experiência catastrófica com a ordem sacerdotal (John the Baptist, 27), que criou em João uma violenta repulsa pela ordem religiosa estabelecida, não é nada além de uma conjectura. Uma explicação muito melhor encontra-se nas palavras de Kraeling: “O mistério essencial da compreensão profética e da inspiração divina” (50). Outros estudiosos mais recentes, como Brownlee, J.A.T. Robinson, e Scobie, estão convencidos de que João era um membro da seita Qumran, “no deserto”. Esta é uma possibilidade óbvia, porém deve obrigatoriamente permanecer no campo da especulação.


        4. Cf. J. Klausner, Jesus of Nazareth (1952), 243.


        5. Veja V. Taylor, Mark (1952), 157; W. F. Flemington, Baptism, 19; T. W. Manson, The Servant-Messiah, 42. Para mais referências veja G. R. Beasley-Murray, Baptism, 36; J. D. G. Dunn, Baptism in the Holy Spirit, 8.


        6. Veja C. H. Kraeling, John the Baptist, 61-63.


        7. C. K. Barrett, The Holy Spirit and the Gospel Tradition (1947), 126. Como literatura adicional veja J. D. G. Dunn, Baptism in the Holy Spirit, 8-9.


        8. J. D. G. Dunn, Baptism in the Holy Spirit, 12-13.


        9. V. Taylor, Mark, 157.


        10. A possibilidade de um duplo batismo é sugerida por G. Bornkamm, Jesus of Nazareth (1960), 46; por J.A.T. Robinson em Twelve NT Studies, 19; por C. Scobie, em John the Baptist (1964), 70-71. Robinson baseia sua visão em idéias semelhantes, extraídas da literatura Qumran, que eram bem impressionantes.


        11. Cf. Is. 17:13; Jer. 23:28 e ss.


        12. Cf. C. H. Kraeling, John the Baptist, 44.


        13. Veja especificamente Sf. 1:2-6, 14-15, 18.


        14. Cf. G. Vos, Biblical Theology (1948), 339.


        15. A. Edersheim, The Life and Times of Jesus the Messiah (1896), 1:271; S. Schechter, Some Aspects of Rabbinic Theology (1909), cap. 12; H. L. Strack e P. Billerbeck, Kommentar zum NT, 1:117-19.


        16. G. F. Moore, Judaism (1927), 1:500.


        17. J. Behm, TDNT 4:997.


        18. Ibid., 997-98.


        19. J. B. Bauer, “Conversion,” Sacramentum Verbi (1970), 1:138


        20. 1 En. 10:16; 83:2, 5, 10.


        21. Is. 13:9; Sf. 1:15; 2:2 e ss.; Ml. 3:2; 4:1.


        22. J. A. T. Robinson, “John the Baptist”, IDB 2:960.


        23. J. Behm, TDNT, 4:1001.


        24. J. D. G. Dunn, Baptism in the Holy Spirit, 15. Veja C. Scobie, John the Baptist, 1l2 e ss.


        25. C. Scobie, John the Baptist, 104 e ss.


        26. Veja H. H. Rowley, “The Baptism of John and the Qumran Sect,” NT Essays (1959), 220 e ss. A. Dupont-Sommer, The Essene Writings from Qumran (1961), 76, cuja seção é intitulada “The annual Census” (O Censo Anual).


        27. T. M. Taylor, “The Beginnings of Jewish Proselyte Baptism,” NTS 2 (1956),193-97.


        28. See H. H. Rowley, “Jewish Proselyte Baptism,” HUCA 15 (1940), 313-34. Veja também T. F. Torrance, “Proselyte Baptism,” NTS 1 (1954), 150-54.


        29. Pes. 8:8. Veja Danby, The Mishnah (1933), 148.


        30. G. Bornkamm, Jesus of Nazareth, 47.


        31. W. Wink, John the Baptist, 29. Veja também J. Jeremias, NT Theology (1971), 47.


        32. Wink trata este problema considerando esse versículo uma adição posterior da Igreja. Ibid., 25.


        33. Cf, por exemplo, C. J. Wright, Jesus the Revelation of God (1950), 112-13.


        34. Cf. C. H. Kraeling, John the Baptist, 50. “Aquilo que João sabia a respeito de Cristo, soube por revelação” L. Morris, John (1971), 149.


        35. Se essa linguagem fosse resultante da reinterpretação cristã, deveríamos esperar que fosse ainda mais explícita ao referir-se à morte de Jesus. O verbo air não enfatiza o meio de remoção dos pecados, como pher teria feito (1 Pe. 2:24; cf. Is. 54:4); pois significa “tirar” e não “carregar”. Para mais detalhes a respeito do Cordeiro de Deus, veja o capítulo 19. Existe uma notável tendência na crítica erudita recente de reconhecer a possível historicidade do quarto Evangelho nesse ponto. J.A.T. Robinson, Twelve NT Studies (1962), 25. R.E. Brown pensa que João Batista pronunciou essas palavras com um significado diferente daquele como interpretado pelo evangelista. Cf. CBQ 22 (1960), 292-98.


        36. R. E. Brown, John, 55; L. Morris, John, 153-54.


        * Veja a nota do editor no final do capítulo 17.

      

    

  


  
    
CAPÍTULO 2
A Necessidade do Reino: o Mundo e a Humanidade


    Logo após ser batizado por João Batista, Jesus iniciou o ministério de proclamar o Reino de Deus. Marcos descreve o princípio desse ministério com as seguintes palavras: “E, depois que João foi entregue à prisão, veio Jesus para a Galiléia, pregando o evangelho do Reino de Deus e dizendo: O tempo está cumprido, e o Reino de Deus está próximo” (Mc. 1:14,15). Mateus resume seu ministério com as seguintes palavras: “E percorria Jesus toda a Galiléia, ensinando nas suas sinagogas, e pregando o evangelho do Reino, e curando todas as enfermidades e moléstias entre o povo” (Mt. 4:23). Lucas registra um incidente em Nazaré quando Jesus leu uma profecia a respeito da vinda do ungido pelo Espírito do Senhor, que proclamaria a vinda do ano aceitável do Senhor, e a seguir anunciou: “Hoje se cumpriu esta Escritura em vossos ouvidos” (Lc. 4:18-21). Não podemos compreender a mensagem e os milagres de Jesus, a menos que os interpretemos no contexto de sua perspectiva do mundo e da humanidade, assim como da necessidade da vinda do Reino.


    
      O DUALISMO ESCATOLÓGICO



      Bibliografia: G. E. LADD, JESUS AND THE KINGDOM (1964), 83-97; D. S. RUSSELL, THE METHOD AND MESSAGE OF JEWISH APOCALYPTIC (1964), 264-71; P. HANSON, THE DAWN OF APOCALYPTIC (19722); L. MORRIS, APOCALYPTIC (1972); G. E. LADD, “APOCALYPTIC AND NT THEOLOGY”, IN RECONCILIATION AND HOPE, ED. R. BANKS (1974), 285-96; C. ROWLAND, THE OPEN HEAVEN. A STUDY OF APOCALYPTIC IN JUDAISM AND EARLY CHRISTIANITY (1982), 156-89.


      Os profetas do Antigo Testamento ansiavam pelo Dia do Senhor e por uma visitação divina para purificar o mundo do mal e do pecado, e para estabelecer o Reino perfeito de Deus na terra. No Antigo Testamento encontramos, pois, um contraste entre a presente ordem de coisas e a ordem redimida do Reino de Deus.1 A diferença entre a antiga e a nova ordem é discutida em termos diferentes, com graus diferentes de continuidade e descontinuidade entre as duas; Amós (9:13-15) descreve o Reino utilizando termos bem peculiares deste mundo, mas Isaías vê a nova ordem como novos céus e uma nova terra (Is. 65:17).


      A idéia de uma nova ordem redimida é descrita em termos diferentes na literatura mais recente do judaísmo. Algumas vezes o Reino de Deus é descrito em termos bem terrenos, como se a nova ordem significasse simplesmente o aperfeiçoamento da antiga ordem,2 outras vezes envolve uma transformação radical da antiga ordem de tal forma que a nova ordem é descrita em uma linguagem transcendental.3 Em alguns apocalipses posteriores, verifica-se primeiramente a existência de um reino temporal terreno, seguido por uma nova ordem transformada e eterna.4 Em algum ponto desse desenvolvimento histórico emergiu uma nova expressão - esta era e o século futuro.5 Não temos condições de estabelecer com precisão a história dessa expressão. A primeira evidência disponível encontra-se em 1 Enoque 71:15, em que há uma referência ao “mundo vindouro”, provavelmente representando o hebraico ‘ôlām habbā’ - o século futuro.6 A expressão surge em sua plena extensão na literatura judaica somente no primeiro século d.C. nos livros 4 Esdras (= 2 Esd.) e Apocalipse de Baruque7


      A expressão relacionada às duas eras tornou-se comum na literatura rabínica, iniciando com Pirke Aboth, que contém expressões e ensinamentos dos rabinos que datam do terceiro século a.C.8 A mais recente dessas referências não parece ser anterior ao final do primeiro século d.C.9


      Qualquer que seja a origem da expressão específica, a idéia que ela expressa remonta até o contraste que o Antigo Testamento apresenta entre o mundo presente e a ordem redimida do futuro. Ela fornece o esquema de referência para a completa mensagem e ministério de Jesus, como registrados pelos Evangelhos Sinópticos. A expressão plena aparece em Mateus 12:32: “…se alguém falar contra o Espírito Santo, não lhe será perdoado, nem neste século nem no futuro”. Embora a frase colocada nesse lugar se pareça com uma formulação de Mateus,10 ela também aparece na questão do mancebo rico sobre como alcançar a vida eterna. Na discussão a seguir, com os seus discípulos, Jesus contrasta a situação deles “neste tempo” com a vida eterna que experimentarão “no século futuro” (Mc.10:30). A frase “este tempo” (en tō kairō toutō) é um sinônimo para “esta era” (ver Rm. 8:18).


      Cullmann expressa corretamente o ponto de vista de que o dualismo escatológico representa a sub-estrutura da história da redenção.11 O Novo Testamento não tem uma palavra apropriada para expressar o conceito de “eternidade”, e não devemos pensar a respeito da eternidade como os gregos, como se não estivesse relacionada ao tempo. No pensamento bíblico, a eternidade significa o tempo sem fim. No helenismo, os homens ansiavam pela libertação do ciclo do tempo em um mundo além, onde não houvesse tempo,12 mas no pensamento bíblico o vocábulo tempo descreve a esfera da existência humana tanto agora como no futuro. A impressão dada pela tradução BJ em Apocalipse 10:6, “já não haverá mais tempo”, não é mesma que a da RC, “não haveria mais demora”, mais bem traduzida. O Novo Testamento como um todo expressa a idéia de eternidade pela frase eis ton aiōna, traduzida por “no eterno” (Mc. 3:29), ou eis tous aiōnas (Lc. 1:33, 55), e algumas vezes eis tous aiōnas tōn aiōnōn (Hb1.8 Gl. 1:5; 1 Pe. 4:11; Ap.1:18) - “séculos dos séculos” (Hb1.8), traduzida por “para todo o sempre” (Gl. 1:5; 1 Pe. 4:11; Ap.1:18).


      O século futuro e o Reino de Deus são termos algumas vezes utilizados de modo permutável. Em resposta à pergunta do jovem rico sobre como alcançar a vida eterna, Jesus respondeu que o século futuro é a vida eterna (Mc.10:30). O século futuro é sempre observado do ponto de vista do propósito redentor de Deus em relação aos homens, e não do ponto de vista da injustiça. O pertencer a “aquela era”, isto é, ao século futuro, é uma bênção reservada para o povo de Deus. Esse século será inaugurado pela ressurreição dos mortos (Lc. 20:35), e é a era em que a morte já não mais existirá. Os que alcançarem aquele século serão como os anjos pelo fato de que serão imortais. Somente então eles hão de experimentar o pleno significado de serem filhos de Deus (Lc. 20:34-36). A vida da ressurreição conseqüentemente é a vida eterna - a vida do século futuro - a vida do Reino de Deus.


      A ressurreição não é a única marca a assinalar a transição desta era para o século futuro; a parousia de Cristo assinalará o fim da era presente (Mt. 24:3). O Filho do Homem virá com poder e grande glória e enviará os seus anjos para que reúnam os eleitos dos quatro cantos da terra, para entrarem no Reino de Deus (Mt. 24:30-31).


      A versão que Mateus apresenta sobre as parábolas do Reino fala três vezes do fim da era presente (Mt.13:39, 40, 49), mas o conceito é consistente em todos os Evangelhos. A parábola do trigo e do joio (Mt.13:36-43) contrasta a situação nesta era com a que existirá no Reino de Deus. Na era atual, o trigo e o joio - filhos do Reino e filhos do maligno - convivem juntos em uma sociedade mista. A separação dos ímpios dos justos somente ocorrerá por ocasião da colheita - que é o juízo. Então tudo o que causa escândalo e todos os que praticam a iniqüidade serão excluídos do Reino de Deus e sofrerão o julgamento divino, ao passo que “os justos resplandecerão como o sol, no reino de seu Pai” (Mt. 13:42, 43).


      O caráter da era presente é tal que permanece em oposição ao século futuro e ao Reino de Deus. Isto é demonstrado na parábola dos diferentes tipos de solo. O semeador lança a semente, que é “a palavra do reino” (Mt.13:19). A palavra parece enraizar-se em muitas vidas, mas os cuidados da era presente (Mc. 4:19; Mt. 13:22) sufocam a palavra e ela se torna infrutífera. Segundo esse ponto de vista, esta era não é pecaminosa em si mesma; mas quando as preocupações da vida, características desta era, tornam-se o objeto principal de interesse, a ponto dos homens negligenciarem a mensagem do Reino de Deus, ela se torna uma era pecaminosa.


      Paulo vai além do registro das expressões de Jesus e fala sobre o “presente século mau” (Gl. 1:4). A sabedoria desta era não pode alcançar a Deus (1 Co. 2:6). Ele exorta os cristãos de Roma a não se conformarem com o presente século, mas a se transformarem por um novo poder, que se encontra em operação naqueles que crêem em Cristo (Rm.12:2). Todas estas expressões são consistentes com o conceito de duas eras que aparecem nos Sinópticos.


      Nesse dualismo escatológico, Jesus e Paulo partilhavam a mesma perspectiva com relação ao mundo que prevaleceu no judaísmo, que é essencialmente uma perspectiva apocalíptica da história. Alguns estudiosos defendem o ponto de vista de que tal perspectiva não representa um desenvolvimento natural da verdadeira esperança profética hebraica, que aguardava um reino terreno dentro da história. Entretanto, pode-se argumentar que a esperança profética do Antigo Testamento sobre a vinda do Reino sempre envolveu uma irrupção catastrófica de Deus na história, bem como a continuidade e a descontinuidade da antiga ordem.13 G. Vos acreditava que este dualismo escatológico, que foi desenvolvido no judaísmo, foi incorporado por revelação divina aos escritos da era do Novo Testamento.14 Assim, foi um desenvolvimento natural da esperança profética do Antigo Testamento.


      Em resumo, esta era presente, que abrange o período desde a criação até o Dia do Senhor, que nos Evangelhos é designada em termos da parousia de Cristo, a ressurreição e o julgamento, é a era da existência humana em fraqueza e mortalidade, do mal, do pecado e da morte. O século futuro será a realização de tudo aquilo que o Reino de Deus significa - será a era da ressurreição para a vida eterna no Reino de Deus. Tudo, nos Evangelhos, aponta para a idéia de que a vida no Reino de Deus no século futuro será uma vida na terra - porém uma vida transformada pelo domínio real de Deus quando seu povo começar a desfrutar as bênçãos divinas em toda sua plenitude (Mt. 19:28).


      Portanto, quando Jesus proclamou a vinda do Reino de Deus, Ele o fez baseado no pensamento hebreu-judaico que se caracterizava por considerar os homens vivendo em uma situação dominada pelo pecado, pelo mal e pela morte, da qual precisavam ser resgatados. Sua proclamação do Reino inclui a esperança, cuja mensagem enfática tem sua origem no tempo dos profetas do Antigo Testamento, que antecipa uma nova era, na qual todos os males da era presente serão extintos da existência humana e terrena pelo ato expresso de Deus.

    


    
      O ESPÍRITO DO MUNDO
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Satanás


        Logo após seu batismo, Jesus foi impelido pelo Espírito ao deserto a fim de ser tentado pelo diabo (Mt. 4:1). Em uma das tentações, Jesus foi levado a um monte muito alto - provavelmente só de forma imaginária - de onde lhe foi mostrado todos os reinos do mundo e a glória deles. A seguir, diabo disse a Jesus: “Dar-te-ei a ti todo este poder e a sua glória, porque a mim me foi entregue, e dou-o a quem quero” (Lc. 4:6). Em toda a extensão dos Evangelhos Sinópticos, Satanás15 é descrito como um espírito mau, sobrenatural, que chefia uma hoste de espíritos maus inferiores, chamados demônios. Como tal ele é “o príncipe dos demônios” (Mc. 3:22).


        O contexto histórico deste conceito origina-se no Antigo Testamento, que descreve Deus rodeado por uma hoste celestial de espíritos que o servem e fazem sua vontade (Sl. 82:1; 89:6; Dn.7:10). Muitos estudiosos vêem o texto de Deuteronômio 32:8, que na BJ a expressão utilizada é “filhos de Deus”, um reflexo da idéia de que Deus superintende as nações por intermédio de seus espíritos subordinados.16 Em Jó 1-2 Satanás é um desses “filhos de Deus” que aparecem diante de dele para acusar Jó, e receber permissão para submetê-lo à provação. Em 1 Crônicas 21:1, Satanás incitou Davi a pecar.17 O judaísmo intertestamentário fez proliferar o conceito dos espíritos maus. Raramente o chefe dos espíritos é chamado Satanás; em lugar desse nome aparecem designações como Mastema, Azazel, Semjaza, Belial e Asmodeu. Belial é o termo mais comum nos escritos de Qumran. O termo “demônios” não aparece com freqüência, mas existem hostes de espíritos maus que estão sujeitos ao chefe dos espíritos. No livro de Enoque, esses espíritos maus são os espíritos gigantes, a descendência da união de anjos caídos, chamados “vigias”, com mulheres (1 En. 15). Esses espíritos maus são a fonte de todos os tipos de males sobre a face da terra. A queda desses anjos é descrita em 1 Enoque 6, com os nomes de dezoito líderes, todos sob a liderança de Semiazaz. Eles desceram dos céus à terra porque foram possuídos de desejos pelas mulheres, chegando a unir-se com elas. Esses anjos ensinaram aos homens e às mulheres todos os tipos de práticas; e toda a terra foi corrompida por intermédio das obras desses anjos caídos, particularmente Azazel, a quem é atribuído todo o pecado (1 En.10:8). No Livro de Enoque, os espíritos maus são algumas vezes chamados de Satanás - no plural - que acusam os homens como no Antigo Testamento (1 En. 40:7; 65:6) e que tentam os homens a pecar (1 En. 69:4 e ss.).18 Um único chefe, Satanás, é mencionado duas vezes (1 En. 54:3, 6).


        Nos Evangelhos, a principal função de Satanás é opor-se ao propósito redentor de Deus. Na narrativa da tentação, ele reivindica um poder sobre o mundo que não foi questionado por Jesus. A tentação consistiu no esforço de desviar Jesus de sua missão divinamente concedida como Servo Sofredor, para que Satanás ganhasse poder caso Jesus se submetesse a ele. Essa mesma idéia é expressa de modo ainda mais nítido por Paulo, quando chama Satanás de “o deus deste século” (2 Co.4:4). A mesma teologia a respeito da existência de um reino do mal é encontrada no judaísmo. O Testamento de Dã descreve a era atual como “o reino do inimigo” (Test. de Dã 6:4). O Manual da Disciplina fala desta era como a era do “domínio de Belial” (1 QS 1:17, 23; 2:19), como o faz o Rolo da Guerra (1 QM 14:19). A mesma idéia encontra-se refletida em Mateus 12:29, em que Jesus fala da invasão da “casa do homem valente” - esta era presente - para despojá-lo.


        Nem no judaísmo nem no Novo Testamento, este reino antitético do mal que se opõe ao Reino de Deus torna-se um dualismo absoluto. Os anjos caídos perdem toda sua força diante do poder de Deus e de seus anjos. No Novo Testamento, todos os poderes espirituais, como os que já foram mencionados, foram criados por Deus e estão, conseqüentemente, sujeitos ao seu poder. Na literatura apocalíptica, tais poderes enfrentarão seu destino no dia do julgamento.


        A doutrina de Satanás e dos demônios tem várias e diferentes implicações teológicas. O mal não é diretamente imposto por Deus aos homens, nem tampouco se trata de um mero acaso ou de um destino caprichoso. O mal tem suas raízes na personalidade. Contudo, o mal é maior do que os seres humanos. Pode ser resistido pela vontade humana, muito embora a vontade humana possa ceder a ele. Além do mais, o mal não é um conflito caótico e desorganizado de poderes, como no animismo, mas encontra-se sob a direção de uma única vontade, cujo propósito é frustrar a vontade de Deus. Verifica-se, outrossim, que não carecemos de um princípio racional que explique o porquê da criação de poderes espirituais aos quais foi permitido tornarem-se hostis a Deus. “Somente quando os fantásticos e mitológicos ornamentos do esquema apocalíptico forem removidos, é que poder-se-á compreender o postulado central, que é o fundamento de todas as tentativas de encontrar uma solução satisfatória para o problema do mal, a saber, que ele é o preço que deve ser pago pela liberdade”.19


        Nos Sinópticos, a atividade de Satanás é vista sob vários aspectos. Em certa ocasião, uma mulher que andava curvada há dezoito anos foi mencionada como uma pessoa a quem Satanás mantinha presa (Lc.13:16). Mas as atividades de Satanás são direcionadas principalmente ao campo da ética. Na parábola do joio e do trigo, que representa a sociedade mista que temos neste mundo, o trigo representa os “filhos do Reino”, ao passo que o joio representa “os filhos do Maligno” (Mt. 13:38). Assim, a sociedade é dividida em duas classes opostas: os que ouvem e recebem a palavra do Reino, e aqueles que ou não a conhecem ou mesmo a rejeitam. Além do mais, o propósito expresso de Satanás é sufocar a palavra do Reino, retirando-a dos corações que se mostram demasiadamente duros para recebê-la (Mc. 4:15). Durante a tentação, Satanás procurou desviar Jesus de sua missão redentora e, por intermédio de Pedro, insistiu que o papel do Messias não poderia ser sofrer e morrer (Mc. 8:33). Satanás apossou-se de Judas, levando-o a trair Jesus e a entregá-lo aos sacerdotes (Lc. 22:3). Ele também desejou lançar suas mãos sobre Pedro, para demonstrar a irrealidade de sua fé (Lc. 22:31) e mostrar que, na verdade, ele não era outra coisa senão palha. O propósito satânico nesse exemplo foi frustrado pela oração de Jesus.


        Esse apanhado sobre o mal satânico fornece o fundamento cósmico para a missão de Jesus e para sua proclamação do Reino de Deus. Nem a ciência nem a filosofia têm algo a dizer sobre a existência de um personagem espiritual maligno. Na realidade, não há mais dificuldade em crer-se na existência de um espírito malevolente por detrás dos males verificados na história da humanidade, do que em crer-se na existência de um espírito bom - Deus. O nosso propósito é basicamente demonstrar que a teologia do Reino de Deus trata essencialmente do conflito e da vitória deste Reino sobre o reino de Satanás.


        Há um fato bastante significativo. Nem os Sinópticos nem o restante do Novo Testamento demonstram qualquer interesse especulativo, quer em relação a Satanás quer em relação aos demônios, como o fazem alguns dos apocalipses judaicos. Isso pode ser verificado por meio dos diversos nomes atribuídos a Satanás nos livros de natureza apocalíptica. O interesse do Novo Testamento é sempre prático e redentor, pois reconhece o poder sobrenatural do mal, mas sua preocupação centraliza-se na obra redentora de Deus em Cristo, libertando os homens dessas forças malignas.

      


      
        Os Demônios


        Nos Evangelhos Sinópticos, a evidência mais característica do poder de Satanás é a habilidade demonstrada pelos demônios de apossar-se do centro e controle da personalidade dos indivíduos. Os demônios são representados claramente como espíritos sobrenaturais malignos. No início de seu ministério em Cafarnaum, Jesus defrontou-se face a face com o poder demoníaco. O demônio reconheceu imediatamente Jesus por um discernimento intuitivo direto e declarou: “Que temos nós contigo, Jesus Nazareno? Vieste destruir-nos? Bem sei quem és: o Santo de Deus” (Mc. 1:24). No judaísmo, esperava-se que a destruição dos poderes satânicos acontecesse no final dos tempos, quando o Reino de Deus deveria se manifestar. O demônio reconheceu um poder sobrenatural em Jesus, que era capaz de destruir o poder satânico naquele instante.


        A possessão demoníaca manifestava-se de vários modos. Algumas vezes esteve associada a outras aflições de natureza física; por exemplo: uma pessoa muda (Mt. 9:32), outra cega e muda (Mt. 12:22), e ainda outra com a epilepsia (Mt. 17:15, 18). Há somente um lugar em que a possessão demoníaca encontra-se identificada como uma doença mental. Obviamente, o endemoninhado gadareno, que habitava nos túmulos e era possuído por uma força sobre-humana, era insano. O registro afirma que após a sua cura o homem foi encontrado vestido e em seu perfeito juízo (Mc. 5:15). Embora essa menção sugira que o homem fora considerado insano, não precisamos necessariamente concluir que sua doença tenha sido um caso de simples insanidade. Pelo contrário, a disfunção foi devida ao fato de o centro de sua personalidade ter caído sob a influência dos poderes satânicos.20 Entretanto não é correto descartar a possessão demoníaca como uma interpretação antiga para aquilo que hoje sabemos que são formas variadas de insanidade. Com freqüência, nos Evangelhos Sinópticos verificamos que a possessão demoníaca é diferenciada de outras doenças. Jesus curou tanto aos doentes quanto aos que se encontravam possessos por demônios (Mc.1:32). A possessão demoníaca é distinguida da epilepsia e da paralisia (Mt. 4:24), da enfermidade e da lepra (Mt.10:8). Contudo, a expulsão de demônios foi um dos atos de poder mais característicos realizados por Jesus. Na realidade, houve indivíduos que praticavam artes mágicas e encantamento, afirmando que podiam expulsar demônios.21 No entanto, a crença em demônios e no seu exorcismo no mundo antigo era intimamente relacionada com o pior tipo de mágica existente. Em contraste, o fator de espanto no ministério de Jesus foi o poder de sua simples palavra: “Que é isto? Que nova doutrina é esta? Pois com autoridade ordena aos espíritos imundos, e eles lhe obedecem!” (Mc.1:27).


        O papel que a expulsão de demônios desempenha no ministério de nosso Senhor é uma pedra de tropeço para os intérpretes modernos. Assumindo que a teologia bíblica é primariamente uma disciplina descritiva, nossa tarefa primordial é estabelecer a missão de Jesus em seu ambiente histórico; e não podemos evitar a conclusão, como veremos, de que a mensagem de Jesus a respeito da vinda iminente do Reino de Deus implicava em uma luta fundamental com o reino espiritual do mal, assim como a vitória sobre ele. Entretanto, não podemos ficar indiferentes à importância da teologia do Novo Testamento para nossa própria época.


        Alguns estudiosos admitem que Jesus parece ter acreditado na existência de Satanás e dos demônios. Para eles, no entanto, isso representa uma mera adaptação aos conceitos da época, mas, no entanto, não representa o conteúdo dos ensinamentos de Jesus de forma alguma. Tampouco, a autoridade de Jesus como mestre fica prejudicada caso haja o reconhecimento de que os demônios não existam. O propósito de Jesus foi ético, e Ele usou os conceitos de sua época como símbolos, visando atingir a finalidade ética de sua mensagem. Ele não pretendeu fornecer informação quer sobre a existência quer sobre a conduta de seres sobrenaturais.22 Essa explicação seria completamente inadequada.23


        Um segundo tipo de interpretação é semelhante à que já foi explicada. Nessa hipótese, Jesus deve ser considerado como um filho ou produto dos seus dias e estava equivocado no que concerne à sua crença nos demônios. Aqueles fenômenos que os antigos interpretavam como possessão demoníaca, de fato, não devem ter sido outra coisa senão manifestações de distúrbios mentais, e o homem moderno teria descrito os mesmos fenômenos utilizando uma terminologia referente às doenças mentais.24 McCasland, contudo, afirma a sabedoria e o elevado caráter de Jesus, um homem de grande autoridade, possuído pelo Espírito Santo. Entretanto, se de fato esta for a situação, admitir que Jesus estava equivocado em relação à sua crença nos demônios, isso suscita uma série de dificuldades. A dificuldade resulta do fato de que a expulsão de demônios não se constituiu em uma atividade meramente periférica no ministério de Jesus, mas foi uma manifestação do propósito essencial da irrupção do Reino de Deus em meio a uma era dominada pelas forças do mal. Precisamos reconhecer na expulsão de demônios uma consciência por parte de Jesus quanto ao fato de Ele estar engajado em um conflito real e verdadeiro com o mundo espiritual, um conflito que continua ocupando um lugar central em sua missão messiânica. Dizer que “os demônios e os anjos são meros elementos irracionais, sem quaisquer funções óbvias no conjunto de seus ensinamentos como um todo”,25 não reflete os fatos registrados nos Evangelhos. O elemento demoníaco é absolutamente essencial para a compreensão da interpretação que Jesus fez a respeito do pecado e da necessidade do Reino de Deus que a humanidade tem. O homem encontra-se em uma situação de escravidão, subjugado por um poder maior do que ele próprio. No cerne da missão do Senhor está a necessidade de resgatar os homens da escravidão do reino satânico e de trazê-los para a esfera do Reino de Deus. Qualquer interpretação que deixe de enfatizar tais aspectos implica em uma reinterpretação essencial de alguns dos fatos básicos do Evangelho.


        Uma terceira interpretação vai além dos dois primeiros tipos já mencionados. Postula que o conceito bíblico dos demônios é uma verdade essencial: há um elemento demoníaco na experiência humana. “Ao analisarmos a história, o que encontramos com freqüência não é simplesmente o elemento impessoal ou despido de significado, mas o irracional e o perverso. A face que nos perscruta nessa análise muitas vezes se assemelha mais à da insanidade. Certamente, ao olhar para os seres humanos, Jesus nem sempre os observou como unidades morais racionais ou espíritos autônomos com conteúdo próprio. Observou suas almas como um verdadeiro campo de batalha, uma arena ou teatro do trágico conflito entre os poderes cósmicos de natureza oposta, o Espírito Santo de Deus e Satanás”.26


        Sem dúvida, a história da crença da Igreja em demônios e bruxas é usada por pessoas supersticiosas, no sentido de provocar ainda mais males e sofrimentos. Mas, a despeito dos abusos do conceito, nem a ciência nem a filosofia podem provar ou afirmar com fundamentos racionais que os espíritos ou seres sobrenaturais não existam. Se, por razões racionalistas, tomadas a priori, rejeitamos a crença de Jesus na existência de um reino de poderes espirituais malignos, fica difícil encontrar uma justificativa pela qual a crença de Cristo em um Deus pessoal também não possa vir a ser eliminada, ou porque tal processo de evaporação não possa ser aplicado com sucesso a toda a literatura contemporânea.27 Quando são levadas em consideração as teorias de acomodação às crenças dos dias de Jesus, das doenças mentais e do impacto de uma personalidade poderosa, “ficaremos ainda com algo misterioso e com muitas perguntas não respondidas”.28

      


      
        O Mundo


        Embora Jesus partilhasse da atitude geral do Novo Testamento no tocante à era presente, como o domínio de Satanás, Ele ainda não considerou o mundo criado como mal. O dualismo grego contrastou o noumena, o mundo ao qual pertence a alma do homem, com o phenomena, o mundo que inclui o corpo do homem. O homem sábio era aquele que conseguia disciplinar sua mente e controlar seus apetites carnais para que a alma ficasse liberta das influências limitadoras e deturpadoras do mundo material. No pensamento gnóstico posterior, o mundo material era considerado, ipso facto, o reino do mal. O pensamento hebraico, todavia, considerava o mundo como a criação de Deus e, muito embora estivesse impregnado de males, era em si mesmo bom.


        Jesus partilhava a visão hebraica do mundo. Ele claramente considerava Deus como o criador, e tanto o homem quanto o mundo como sua criação (Mc. 13:19; Mt.19:4). Jesus usava, muitas vezes, ilustrações extraídas da natureza para elucidar seus ensinamentos, assumindo a ordem e a regularidade da natureza como uma prova do cuidado constante e imutável de Deus para com suas criaturas.29 Deus não apenas criou, mas também sustém o mundo. Ele veste os lírios do campo e alimenta os pássaros (Lc.12:22 e ss.). Ele até mesmo se preocupa com os pardais - um dos pássaros aparentemente mais insignificantes (Lc.12:4-7). Deus faz com que o sol se levante sobre os bons e os maus e envia a chuva sobre os justos e os injustos (Mt. 5:45). Ele é Senhor dos céus e da terra (Lc.10:21). Não há espírito de negação do mundo ou ascetismo nem nos ensinamentos nem na conduta de Jesus. Na verdade, Ele atraiu sobre si mesmo a ira dos puristas religiosos de seus dias por causa de seu hábito de comer junto com as pessoas consideradas irreligiosas (Mt. 9:10; Lc.15:1, 2). Muitas vezes, Jesus usou a metáfora de banquetes e festas para ilustrar as alegrias escatológicas do Reino de Deus.30 Chegaram até mesmo a acusá-lo de ser “um comilão e beberrão” (Mt. 11:19). Apesar de Satanás ser considerado o dominador do século presente, o mundo ainda continuava a ser propriedade de Deus. Nada na criação é moralmente ruim em si mesmo, e a pecaminosidade do homem não reside no fato de ele ser uma criatura com apetites carnais. Jesus ensinou aos seus discípulos a confiar em Deus para o suprimento de suas necessidades físicas.


        Ao mesmo tempo, o bem supremo da humanidade não pode ser encontrado na criação. Seria inútil o homem “ganhar todo o mundo e perder a sua alma” (Mc. 8:36). Nesse contexto o “mundo” (kosmos) não é mundo físico ou o mundo da humanidade, mas o conjunto complexo da experiência humana na terra. Alcançar tudo quanto o indivíduo possa desejar na esfera humana não é considerado um mal em si mesmo, mas tal objetivo não deve ser o centro da verdadeira vida de uma pessoa. É possível obter todas as coisas na esfera humana, mas perder sua verdadeira vida, que somente pode ser encontrada em sua relação com Deus. Quando as riquezas do mundo se transformam na finalidade última da preocupação do homem, a ponto de sobrepujarem as coisas de Deus, transformam-se em um instrumento do pecado e da morte (Lc.2:16-21, 30). É fácil para aqueles que possuem muitos bens materiais colocarem seu amor em suas posses. Somente por obra de Deus, capacitando o homem a colocar Deus em primeiro lugar, é que seu amor natural pelo mundo poderá ser sobrepujado (Mc. 10:27).

      


      
        A Humanidade


        A antiga interpretação liberal da humanidade teve larga influência nos círculos teológicos e pastorais. “Na combinação dessas idéias - Deus, o Pai, a Providência, a posição dos homens como filhos de Deus, o valor infinito da alma humana - a totalidade do Evangelho é expressa.31 “A própria idéia de uma família - paternidade, filiação, irmandade - é a concepção unificadora em sua doutrina da natureza humana; faremos bem em classificar e testar todas as nossas resoluções por elas, inclusive nossa concepção do Reino de Deus”.32 Robinson gostaria de distinguir, no ensino de Jesus, entre aquilo que é transitório e externo daquilo que é permanente. A escatologia pertence aos elementos transitórios; o centro permanente desse ensino encontra-se na relação de filiação entre a humanidade e Deus. Quatro ensinos básicos foram deduzidos da essência desse ensino, os quais se constituem no próprio esboço desse cerne permanente. Em primeiro lugar os seres humanos têm um valor supremo como filhos de Deus. Aos olhos de Deus a vida humana é de valor único e inestimável. Em segundo lugar está a obrigação do homem como filho de Deus. A humanidade deve a Deus uma relação de confiança e obediência filial. Em terceiro lugar, uma dedução natural, está a “irmandade dos homens”. Este é um fato universal porque a paternidade de Deus é universal. Em quarto lugar está o reconhecimento que o pecado quebrou a relação de filiação, mas de forma alguma alterou a Paternidade de Deus. A missão de Jesus tem como objetivo a restauração daquilo que idealmente pertence à humanidade.33


        Entretanto, essa interpretação não apresenta de modo correto a perspectiva que Jesus tem em relação à humanidade. Veremos posteriormente34 que, embora a Paternidade de Deus seja uma das características mais importantes da perspectiva de Jesus acerca de Deus, Ele nunca falou de Deus como Pai de todos, a não ser aos seus discípulos. A Paternidade de Deus é um dom do Reino de Deus.


        Jesus, na realidade, considerou a humanidade como muito mais valiosa do que o mundo animal. O homem, na condição de criatura de Deus, tem maior valor do que os pássaros ou os lírios do campo (Mt. 6:26-30; 10:31). Deus se importa com a humanidade; os próprios cabelos da cabeça de cada pessoa estão todos contados (Mt. 10:30).


        Como criaturas de Deus, a humanidade tem obrigação de servi-lo. Não podem fazer reivindicação alguma ao seu divino Mestre. Quando realizam tudo quanto tiveram possibilidade de fazer, não fizeram mais do que seria de esperar de servos no desempenho de suas funções (Lc. 17:7-10). Como criatura de Deus, o ser humano é completamente dependente dele. O ser humano não pode tornar os seus cabelos brancos ou pretos, não pode acrescentar nenhum centímetro à sua estatura; não pode determinar a extensão de sua vida (Mt. 5:36; 6:27). O homem pode procurar a segurança nas possessões materiais, mas Deus pode retirar o rico fazendeiro de perto de suas possessões antes que ele chegue a desfrutá-las (Lc.12: 16-21). Deus pode condenar um homem ao inferno (Mt.10:28). Pode julgá-lo de acordo com seu comportamento face às atribuições de responsabilidades que lhe foram confiadas (Mt. 25:41 e ss.).


        Jesus considerou todos os homens e mulheres como pecadores.35 Isto é provado pelo fato de Ele ter dirigido palavras de arrependimento e discipulado a todos. As tragédias da experiência humana não são imputadas sobre as pessoas na proporção de sua pecaminosidade; mas todas elas precisam arrepender-se, ou perecerão (Lc.13:1-5). Até mesmo Israel, o povo do pacto, está perdido; Jesus veio para buscá-lo e salvá-lo (Mt.10:6; 15:24; Lc.19:10). Quando Jesus declarou que não veio chamar os justos, mas os pecadores (Mc. 2: 17) ou quando falou dos justos, que não necessitam de arrependimento (Lc.15:7), Ele não pretendia dizer que há alguns que são realmente justos e que, portanto, não necessitam de arrependimento. Ele está apenas refletindo a perspectiva dos judeus religiosos, que se consideravam justos e não davam ouvidos às suas advertências. “Sua intenção é dizer a Seus oponentes que se consideravam justos, e não pecadores, que Sua chamada à salvação é dirigida precisamente àqueles que estão prontos para ouvi-lo, porque reconhecem a sua própria pecaminosidade. O engano de Seus oponentes reside no fato de terem deixado de lado a percepção de sua própria pecaminosidade, ao passo que Jesus pressupôs que todos os homens, inclusive os que se consideram “justos”, são pecadores”.36


        As pessoas encontram seu valor último em sua relação com Deus. A parábola do rico que era tolo procura ensinar que as pessoas não podem satisfazer sua vida com celeiros de trigo e conforto físico; devem ser ricos também para com Deus (Lc. 12:15-21). É loucura ganhar o mundo inteiro e perder a verdadeira vida (Mt. 16:26), que somente pode ser encontrada na comunhão com Deus. Assim, a humanidade foi criada para ser a filiação de Deus. Deus tem prazer no homem, não devido àquilo que é em si mesmo, pois não passa de um pecador perdido. Mas todo homem é capaz de responder ao amor de Deus e tornar-se um filho de Deus. Somente quando o pecador se arrepende é que há alegria nos céus (Lc. 15:7).
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CAPÍTULO 3
O Reino de Deus


    Bibliografia: J. WEISS, JESUS’ PROCLAMATION OF THE KINGDOM OF GOD (1892, EDIÇÃO INGLESA DE1971); A. VON HARNACK, WHAT IS CHRISTIANITY? (1901); A. SCHWEITZER, THE QUEST OF THE HISTORICAL JESUS (1911); R. BULTMANN, JESUS AND THE WORD (1934); T. W. MANSON, THE TEACHING OF JESUS (1935); C. H. DODD, THE PARABLES OF THE KINGDOM (1936); W. G. KÜMMEL, PROMISE AND FULFILMENT (1957); R. SCHNACKENBURG, GOD’S RULE AND KINGDOM (1963); H. N. RIDDERBOS, THE COMING OF THE KINGDOM (1963); G. E. LADD, JESUS AND THE KINGDOM (1964); B. E. GÄRTNER, “THE PERSON OF JESUS AND THE KINGDOM OF GOD,” TH TODAY 27 (1970), 32-43; R. HIERS, THE KINGDOM OF GOD IN THE SYNOPTIC TRADITION (1970); J. JEREMIAS, NT THEOLOGY (1971); W. G. KÜMMEL, “ESCHATOLOGICAL EXPECTATION IN THE PROCLAMATION OF JESUS,” IN THE FUTURE OF OUR RELIGIOUS PAST, ED. J. ROBINSON (1972); B. CHILTON, “REGNUM DEI DEUS EST,” SJTH 31 (1978), 261-70; C. L. MITTON, YOUR KINGDOM COME (1978); B. CHILTON, GOD IN STRENGTH: JESUS’ ANNOUNCEMENT OF THE KINGDOM (1979); R. RECKER, “THE REDEMPTIVE FOCUS OF THE KINGDOM OF GOD,” CTJ 14 (1979), 154-86; A. J. HULTGREN (ED.), “THE KINGDOM OF GOD,” WW (1982); D. C. ALLISON, THE END OF THE AGES HAS COME (1985); A. J. BORG, “A TEMPERATE CASE FOR A NON-ESCHATOLOGICAL JESUS,” FORUM 2 (1986), 81-102; G. R. BEASLEY-MURRAY, JESUS AND THE KINGDOM OF GOD (1986); C. C. CARAGOUNIS, “KINGDOM OF GOD, SON OF MAN AND JESUS’ SELF-UNDERSTANDING,” TB 40 (1989), 3-23; O. BETZ, “JESUS’ GOSPEL OF THE KINGDOM,” IN THE GOSPEL IN THE GOSPELS, ED. P. STUHLMACHER (1991),53-74.


    A erudição moderna revela quase que uma unanimidade, na minha opinião, ao afirmar que o Reino de Deus é a mensagem central de Jesus. Marcos introduz a missão de Jesus com as seguintes palavras: “E, depois que João foi entregue à prisão, veio Jesus para a Galiléia, pregando o evangelho do Reino de Deus, dizendo: O tempo está cumprido, e o Reino de Deus está próximo. Arrependei-vos e crede no evangelho” (Mc. 1:14-15). Mateus resume seu ministério com as palavras: “E percorria Jesus toda a Galiléia, ensinando nas sinagogas, e pregando o evangelho do Reino” (Mt. 4:23). A cena introdutória de Lucas não menciona o Reino de Deus, mas, todavia, cita uma profecia de Isaías a respeito da vinda do Reino e depois relata a afirmação de Jesus: “Hoje se cumpriu esta Escritura em vossos ouvidos” (Lc. 4:21).


    
      INTERPRETAÇÕES CONCERNENTES AO REINO DE DEUS



      Bibliografia: PARA PESQUISAS SOBRE A HISTÓRIA DA INTERPRETAÇÃO VER G. E. LADD, CRUCIAL QUESTIONS ABOUT THE KINGDOM OF GOD (1952), 21-60; H. N. RIDDERBOS, THE COMING OF THE KINGDOM (1963), XI-XXXIV; N. PERRIN, THE KINGDOM OF GOD IN THE TEACHING OF JESUS (1963); G. LÜNDSTRÖM, THE KINGDOM OF GOD IN THE TEACHING OF JESUS (1963); G. E. LADD, JESUS AND THE KINGDOM (1964), 3-38; B. CHILTON (ED.), THE KINGDOM OF GOD IN THE TEACHING OF JESUS (1984); W. WILLIS (ED.), THE KINGDOM OF GOD IN 20TH CENTURY INTERPRETATION (1987).


      As interpretações a respeito do Reino de Deus assumem uma variedade de formas, umas distintas das outras, atingindo quase uma variedade infinita em detalhes. De Agostinho aos reformadores, o ponto de vista dominante foi que o Reino, de um modo ou de outro, deveria ser identificado com a Igreja. Esse ponto de vista raramente encontra defensores na atualidade, mesmo entre os estudiosos católicos. A Igreja constitui o povo do Reino, mas não pode ser identificada com o Reino.


      A antiga perspectiva liberal é representada pela obra de Harnack, What Is Christianity? Nela, o Reino de Deus é interpretado como a pura religião profética ensinada por Jesus: a Paternidade de Deus, “a irmandade dos homens”, o valor infinito da alma do indivíduo e a ética do amor. O elemento apocalíptico óbvio no ensino de Jesus foi apenas o envoltório condicionado pelo tempo que continha o cerne de sua verdadeira mensagem religiosa. Há um sem número de interpretações não escatológicas do Reino de Deus. Muitos estudiosos interpretam o Reino basicamente em termos da experiência religiosa pessoal - o reino de Deus na alma do indivíduo.1


      Em 1892, Johannes Weiss publicou em um pequeno livro intitulado The preaching of Jesus about the Kingdom of God [ A Pregação de Jesus Acerca do Reino de Deus],2 no qual argumentou que a perspectiva que Jesus tinha do Reino era semelhante àquela dos apocalipses judaicos: totalmente futurista e escatológica. A vitória do Reino de Deus sobre Satanás já havia sido conquistada nos céus; portanto, Jesus proclama sua vinda à terra. O Reino será um ato totalmente sobrenatural de Deus e quando acontecer Jesus será o Filho do Homem divino.


      Albert Schweitzer abraçou essa idéia e interpretou toda a carreira de Jesus do ponto de vista da interpretação escatológica do Reino que Jesus esperava ser instaurado no futuro imediato - uma interpretação que ele denominou Konsequente Eschatologie (Escatologia Consistente). O ensinamento ético de Jesus estava designado somente para o breve intervalo antes da vinda do fim (ética do interim), não para a vida comum dos homens na sociedade. Este autor acreditava que o Reino não havia chegado e que Jesus morreu em desespero e desilusão. Essa era a imagem do “Jesus histórico”, como concebido por Schweitzer - um desiludido mestre apocalíptico do primeiro século.


      Desde os dias de Weiss e Schweitzer, a maior parte dos estudiosos reconhece que o elemento apocalíptico pertence à própria estrutura, e não ao envoltório, dos ensinamentos de Jesus, mas poucos estudiosos contemporâneos consideram o Reino como exclusivamente escatológico. Richard Hiers é uma exceção. Rudolf Bultmann aceitou a aproximação iminente do Reino escatológico como a interpretação correta da mensagem de Jesus, mas o verdadeiro significado do Reino deve ser compreendido em termos existenciais: a proximidade e a exigência de Deus.


      Na Grã-Bretanha, a interpretação mais influente é a de C.H. Dodd, conhecida como “Escatologia Realizada”. Dodd não desconsiderou pura e simplesmente a linguagem apocalíptica como Harnack fizera; ele a compreende como uma série de símbolos representativos de realidades que a mente humana não pode apreender diretamente. O reino de Deus, que é descrito na linguagem apocalíptica é, na realidade, a ordem transcendente do tempo e do espaço que irrompeu na história por intermédio da missão de Jesus. Nele, o “totalmente outro” entrou para a história. Esse “totalmente outro”, transcendental no pensamento de Dodd, é mais platônico do que bíblico. Nesse evento, tudo aquilo que os profetas esperavam há muito tempo era agora realizado na história. É isto o que Dodd quer dizer com “escatologia realizada”. Dodd é criticado por minimizar o aspecto futurístico do Reino3 e, em sua última publicação, admite que o Reino ainda aguarda a consumação “além da história”.4 Contudo, muitos estudiosos seguiram Dodd em sua posição de que a característica mais distintiva sobre o ensino de Jesus foi a presença do Reino.


      Se há algum tipo de consenso entre a maioria dos estudiosos, este é que o Reino é, em sentido verdadeiro, tanto presente quanto futuro. W.G. Kümmel entende que o significado primordial do Reino é o eschaton - a nova era, análoga à do apocalipse judaico. Jesus proclamou que a nova era estava próxima. Mas Kümmel afirma que esta também está presente, mas somente na pessoa de Jesus, não em seus discípulos. O futuro Reino escatológico já teve suas atividades iniciadas na missão de Jesus. Segundo a interpretação de Kümmel, não fica totalmente claro como o Reino pode ser ao mesmo tempo o eschaton futuro e uma atividade presente em Jesus. Outros estudiosos resolvem esse problema afirmando que o Reino era totalmente futuro, mas estava tão próximo que seu poder já poderia ser sentido no presente - como a aurora precede o nascer do sol,5 ou melhor, os sinais do Reino estavam presentes, mas não o Reino em si.6


      Jeremias defende uma posição distinta. Embora elogie C.H. Dodd por ter conseguido uma nova orientação na história da interpretação por sua ênfase na irrupção presente do Reino, critica-o por minimizar o aspecto escatológico. Em lugar da “escatologia realizada” de Dodd, Jeremias sugere uma “escatologia em processo de realização”.7 J. Jeremias interpreta o ministério de Jesus como um todo, como um evento no qual o Reino é realizado. Chega até mesmo a considerar João Batista como pertencendo ao tempo do cumprimento, porque o Espírito veio sobre ele e o tempo da salvação começara.8 Com a mensagem de Jesus a respeito do Reino de Deus e seus milagres de expulsão de demônios, o Reino irrompeu na história. Entretanto, Jesus aguardava uma consumação escatológica iminente do Reino, a qual envolveria sua própria ressurreição e parousia. Jeremias segue a sugestão de Dodd, de que Jesus considerou sua ressurreição, sua parousia e a consumação do Reino como um evento singular, no qual o triunfo de Deus seria manifestado.9 Nas aparições da ressurreição, os discípulos experimentaram a parousia de Jesus.10 Somente após a Páscoa, a igreja primitiva separou a parousia da ressurreição.11 É difícil observar qualquer diferença substancial entre o ponto de vista de J. Jeremias e a perspectiva de Dodd, que ele critica.


      Em certos círculos evangélicos na América e na Grã-Bretanha, uma perspectiva bem recente a respeito do Reino teve grande influência nesses estudos. Partindo da premissa de que todas as profecias contidas no Antigo Testamento em relação a Israel precisam ser literalmente cumpridas, os dispensacionalistas fizeram uma distinção muito clara entre o Reino de Deus e o Reino dos Céus. O Reino dos Céus significa o domínio dos céus (Deus) sobre a terra e refere-se de forma direta ao Reino teocrático de natureza terrena prometido a Israel do Antigo Testamento. Somente o Evangelho de Mateus nos fornece o aspecto judaico do Reino. Quando Jesus anunciou que o Reino dos Céus estava próximo, estava se referindo ao reino teocrático terreno prometido a Israel. Entretanto, Israel rejeitou a oferta do Reino, e, em lugar de estabelecer o Reino para Israel, Jesus introduziu uma nova mensagem, oferecendo descanso e serviço para todos os que cressem, iniciando assim a formação de uma nova família de fé, que abrangia todas as raças. O mistério do Reino dos Céus, mencionado em Mateus 13, representa a esfera da profissão de fé cristã - ou cristandade - que é a forma assumida pelo domínio de Deus sobre a terra entre os dois adventos de Cristo. O fermento (Mt. 13:33) sempre representa o mal; no Reino do Céu – ou seja, a igreja militante - a verdadeira doutrina poderá ser corrompida pela falsa doutrina. O Sermão do Monte é a lei do Reino dos Céus - a Lei Mosaica do Reino teocrático do Antigo Testamento, interpretada por Cristo, está destinada a ser o código de governo do Reino na terra. O Reino dos Céus, rejeitado por Israel, será consumado na volta de Cristo, quando Israel se converterá e as promessas do Antigo Testamento a respeito da restauração do Reino de Davi serão literalmente cumpridas. O princípio básico dessa linha de pensamento teológico é que há dois povos de Deus - Israel e a Igreja - com dois destinos sujeitos a dois programas divinos.12


      Em apenas um ano, entre 1963 e 1964, surgiram três livros independentemente um do outro, os quais interpretaram o Reino basicamente do mesmo modo em termos da revelação da história da redenção. O Reino de Deus é o domínio real de Deus, que tem dois momentos: um é o cumprimento das promessas do Antigo Testamento na missão histórica de Jesus, e o outro é a consumação no final dos tempos, inaugurando o século futuro.13

    


    
      O REINO DE DEUS NO JUDAÍSMO



      Bibliografia: J. BRIGHT, THE KINGDOM OF GOD (1953); S. MOWINCKEL, HE THAT COMETH (1956); G. E. LADD, JESUS AND THE KINGDOM (1964), 41-97; P. D. HANSON, THE DAWN OF APOCALYPTIC (1979).


      Embora a expressão “O Reino de Deus” não ocorra no Antigo Testamento, a idéia pode ser encontrada em toda a extensão da atividade profética. Há uma dupla ênfase sobre a soberania real de Deus. Ele é freqüentemente referido como o Rei, tanto de Israel (Êx.15:18; Nm. 23:21; Dt. 33:5; Is. 43:15) como de toda a terra (2 Rs.19:15; Is. 6:5; Jr. 46:18; Sl. 29:10; 99:1-4). Muito embora Deus já seja mencionado como Rei, outras referências falam de um dia quando Ele se tornará Rei e governará sobre seu povo (Is. 24:23; 33:22; 52:7; Sf. 3:15; Zc.14:9 e seguintes).14 Isso leva à conclusão de que, embora Deus seja Rei, Ele deve também tornar-se Rei, ou seja, deve manifestar sua soberania real no mundo dos homens e das nações.


      A forma do Reino futuro é expressa de modo diferente por diferentes profetas. Muitos estudiosos encontram dois tipos distintos de esperança, respectivamente, no Antigo Testamento e no judaísmo. A verdadeira esperança profética hebraica aguarda o surgimento do Reino no cenário da história, Reino este que será governado por um descendente de Davi em um cenário político terreno (Is. 9,11). Quando essa expectativa esvaeceu-se, após o retorno do exílio, os judeus perderam sua esperança de um Reino na história. Em seu lugar, começaram a anelar ardentemente por uma irrupção apocalíptica de Deus na pessoa de um Filho do Homem divino com um Reino completamente transcendental, “além da história” (Dn. 7). O autor do presente livro argumentou, em várias oportunidades, no sentido de que, embora haja considerável diversidade na descrição do Reino no Antigo Testamento, este sempre envolve uma irrupção de Deus na história quando o propósito redentor de Deus será completamente realizado. O Reino é sempre uma esperança terrena, muito embora a terra estará redimida da maldição do mal. Entretanto, a esperança do Antigo Testamento é sempre ética, e não especulativa. Permite que a luz do futuro brilhe no presente de forma a permitir que Israel possa ser confrontado pela história aqui e agora. Por esta razão, há uma aproximação no que tange a um futuro próximo e a outro distante. Deus agirá no futuro próximo para salvar ou julgar Israel, mas também agirá em um futuro indeterminado para trazer a esperança escatológica à sua plena realização. Os profetas não fazem uma distinção nítida entre o futuro imediato e o remoto, pois em ambos poder-se-á observar o trabalho de Deus para com seu povo.


      O judaísmo apocalíptico também possuía diversos tipos de esperança. Alguns escritores enfatizaram o aspecto terreno e histórico do Reino (Enoque 1-36; Salmos de Salomão 17-18), ao passo que outros enfatizaram os aspectos mais transcendentais (Enoque 37-71). Entretanto, a ênfase é sempre escatológica. Na verdade, o judaísmo apocalíptico perdeu o sentido da atuação de Deus no presente histórico. Quanto a esse ponto, o apocaliptismo havia se tornado pessimista - não com referência ao ato final de Deus de estabelecer seu Reino, mas com referência à atuação de Deus na história presente para salvar e abençoar seu povo. O judaísmo apocalíptico demonstrava um certo desespero com relação à história, pois entendia que esta estava entregue aos poderes malignos. O povo de Deus somente poderia esperar o sofrimento e a aflição nesta era presente, até o dia em que Deus agisse para estabelecer o seu Reino no século futuro.15


      A comunidade de Qumran partilhava de uma esperança semelhante concernente ao Reino. Na consumação escatológica, aguardavam que os anjos descessem, juntando-se a eles - “os filhos da luz” - para a luta contra seus inimigos - “os filhos das trevas” - e para conceder vitória aos membros da comunidade de Qumran contra os outros povos, quer judeus que aceitavam os padrões do mundo pagão, quer gentios.16 A literatura rabínica desenvolveu uma escatologia semelhante, porém utilizou mais a expressão “o reino dos céus”. O Reino de Deus foi considerado como o domínio de Deus - o exercício de sua soberania.17 Em toda a extensão do curso da história humana, Deus exerceu sua soberania por intermédio de sua Lei. Qualquer indivíduo que se submete à Lei, conseqüentemente sujeita-se ao domínio de Deus. Quando um gentio se volta para o judaísmo e adota a Lei, conseqüentemente “aceita a injunção da soberania (reino) de Deus sobre si”.18 A obediência à Lei, portanto, é equivalente à experiência do Reino ou domínio de Deus. A decorrência natural é que o Reino de Deus sobre a terra ficou limitado a Israel. Além do mais, ele não vem aos homens; já se encontra ali, incorporado à Lei; e está disponível a todos aqueles que se submetem a ela.


      No final dos tempos, no entanto, Deus manifestará sua soberania no mundo inteiro. Uma oração muito antiga é concluída com esse desejo, assim expresso: “e que Ele [Deus] possa mostrar sua soberania nos dias de sua vida, e nos dias de toda a casa de Israel, sim, com rapidez, e em um tempo que está próximo”.19 O livro da Ascensão de Moisés contém a seguinte expressão: “E então Seu Reino aparecerá em toda sua criação” (Ascensão de Moisés 10:1). Nesta era presente, o domínio de Deus é limitado àqueles que aceitam a Lei; no final dos tempos, o domínio de Deus aparecerá para subjugar a todos os que resistirem à Sua vontade. A experiência da soberania de Deus no presente é dependente da livre decisão dos homens,20 mas quando surgir no final dos tempos, “o Ser Celestial levantar-se-á do seu trono real” (Assunção de Moisés 10:3) para punir os ímpios e reunir os justos de Israel em uma ordem redimida e abençoada.21


      Um outro movimento no judaísmo esteve muito interessado no estabelecimento do Reino de Deus: os zelotes. Nas décadas iniciais do primeiro século d.C., vez por outra uma insurreição contra Roma, promovida pelos zelotes, irrompia. O Novo Testamento fala da revolta de Judas e Teudas (At. 5:36, 37), e uma outra revolta sob o comando de um egípcio cujo nome não é mencionado (At. 21:38). Josefo fala de um outro movimento revolucionário não mencionado no Novo Testamento. Ele não dá nomes a esses revolucionários, mas na última rebelião acontecida no ano 132 d.C., o líder, Bar Kokhba, foi intitulado como o Messias por Akiba, o rabino mais famoso da época.22 Os zelotes eram judeus radicais, que não se contentavam em esperar calmamente que Deus trouxesse seu Reino, mas desejavam apressar sua vinda por meio da espada.23 É possível, e até mesmo provável, que toda a série de revoltas contra Roma fosse messiânica, isto é, que elas não tenham sido motivadas pela consecução de objetivos puramente políticos ou nacionalistas, mas, sim, religiosos, para apressar a vinda do Reino de Deus.24


      De qualquer modo, em toda a extensão do judaísmo, a vinda do Reino de Deus foi aguardada como um ato de Deus - talvez utilizando agentes humanos - para derrotar os inimigos ímpios de Israel e reunir este povo disperso, vitorioso sobre seus inimigos, em sua terra prometida, unicamente sob o domínio de Deus.

    


    
      O SIGNIFICADO DA EXPRESSÃO BASILEIA TOU THEOU (“REINO DE DEUS”)



      Os estudiosos não manifestam uniformidade de opinião quanto ao significado básico da palavra basileia (malkût, no hebraico). Muitos defendem a opinião de que basileia seja o “eschaton” - a ordem escatológica final.25 Se essa opinião for aceita como ponto de partida, torna-se difícil entender de que modo o eschaton pode ser tanto futuro quanto presente; neste caso, deve ser exclusivamente futuro. Entretanto, a palavra hebraica implica uma dinâmica abstrata ou a idéia de reino, domínio, ou governo. “Falarão da glória do teu reino, e relatarão o teu poder… O teu reino é um reino eterno; o teu domínio estende-se todas as gerações” (Sl. 145:11, 13). “O SENHOR tem estabelecido o seu trono nos céus, e o seu reino domina sobre tudo” (Sl. 103:19).26 No judaísmo recente, o Reino de Deus significa o domínio ou a soberania de Deus.27 Este é também o melhor ponto de partida para compreender-se os Evangelhos. Por várias vezes a RC traduz basileia por “reino”, a NVI traduz por “ser coroado rei” ou “reino”. (Lc.19:12; 23:42; Jo.18:36; Ap.17:12). O significado de “reino” ou “governo” é óbvio em outras passagens.28 A vinda do Reino pela qual oramos no Pai Nosso significa que a vontade de Deus seja feita na terra, isto é, que o seu domínio seja plenamente realizado (Mt. 6: 10). O “reino” que Jesus designou para seus discípulos (Lc.22:29) é um governo real.29


      Esse fato é importante para a interpretação da mensagem de Jesus, pois um dos maiores problemas defrontados é como o Reino de Deus pode ser simultaneamente futuro e presente. Se o Reino é basicamente o eschaton - a era escatológica de salvação - é difícil compreender como esse estado futuro pode ser também presente. Entretanto temos observado que tanto no Antigo Testamento como no judaísmo rabínico, o Reino de Deus - seu domínio - pode ter mais de um significado. Deus já é o Rei, mas Ele também precisa tornar-se Rei. Esta é a chave para a solução desta questão nos Evangelhos.

    


    
      O REINO DOS CÉUS



      A expressão “o reino dos céus” aparece apenas em Mateus,30 em que é mencionada trinta e uma vezes. A expressão “reino de Deus” é usada várias vezes em Mateus31 e em vários outros textos no restante do Novo Testamento. “O reino dos céus” é uma expressão semítica, na qual o vocábulo “céu(s)” é um termo usado em substituição ao nome divino (ver Lc. 15:18). Uma vez que a tradição dos Evangelhos mostra que Jesus não evitou, de modo consistente, a palavra “Deus”, é possível que “o reino dos céus” seja uma expressão nativa do contexto judaico-cristão, a qual preservou a tradição do Evangelho encontrada em Mateus, ao invés de refletir o uso real feito por Jesus.32 Ele, possivelmente, tenha usado ambas as frases, e os Evangelhos, que foram originalmente endereçados a destinatários gentílicos, omitiram a expressão semítica, pois a mesma não faria sentido para o público gentio.


      Na realidade, ambas as expressões “o reino de Deus” e “o reino dos céus” raramente foram usadas na literatura judaica antes dos dias de Jesus.33 J. Jeremias enfatiza este fato, de que no ensino de Jesus aparece um grande número de frases novas sobre – basiléia (o reino), as quais não encontram paralelismo na literatura da época de Jesus - um fato que até o momento não recebeu a devida atenção.34

    


    
      O REINO ESCATOLÓGICO



      Já observamos que a estrutura básica do pensamento de Jesus é encontrada no dualismo escatológico das duas eras. É a vinda do Reino de Deus (Mt. 6:10) ou seu aparecimento (Lc. 19:11) que assinalará o fim da era presente e inaugurará o século futuro. É importante notar, entretanto, que basileia pode designar tanto a manifestação ou a vinda do governo de Deus como o reino escatológico na qual o governo de Deus é desfrutado. Nesse sentido, o herdar a vida eterna e a entrada no Reino de Deus são sinônimos de entrar e pertencer ao século futuro. Quando o mancebo rico perguntou a Jesus o que deveria fazer para herdar a vida eterna, estava pensando na vida escatológica mencionada em Daniel 12:2. Jesus respondeu que é difícil para um rico entrar no Reino de Deus.35 A seguir, voltando-se para os seus discípulos, assegurou-lhes que, em virtude de terem deixado suas casas e famílias para segui-lo, receberiam a vida eterna no século futuro (Mt. 10:17-31).


      A vinda do Reino de Deus significará a destruição total e final do diabo e de seus anjos (Mt. 25:41), a formação de uma sociedade redimida que não se mistura com o mal (Mt. 13:36-43) e a comunhão perfeita com Deus no banquete messiânico (Lc. 13:28, 29). Nesse sentido, o Reino de Deus é um sinônimo para o século futuro.


      Um dos fatos mais marcantes que separou o ensino de Jesus do judaísmo foi a universalização do conceito. Tanto no Antigo Testamento como no judaísmo, o Reino foi sempre descrito em termos de Israel. No Antigo Testamento, algumas vezes os gentios são conquistados por Israel (Am. 9:12; Mq. 5:9; Is.45:14-16; 60:12, 14), outras vezes são vistos como convertidos (Sf. 3:9, 20; 2:2-4; Zc. 8:20-23). Mas o Reino é sempre de Israel. O judaísmo recente tornou-se bem particularista, e o estabelecimento do Reino de Deus significou a soberania de Israel sobre seus inimigos políticos e nacionais: “Então, tu, ó Israel, serás feliz, e montarás sobre pescoços e asas de águias… e tu olharás do alto, e verás os teus inimigos no Geena, reconhecê-los-ás e te alegrarás” (Assunção de Moisés, 10:8-10).


      Já vimos que João Batista rejeitou este particularismo judaico e considerou as pessoas mais religiosas dentre os judeus como pessoas que necessitam de arrependimento para entrar no Reino Vindouro. Jesus fez da atitude responsiva à sua própria pessoa e à sua mensagem o fator determinante para pertencer ao Reino escatológico. Na verdade, Jesus afirmou que Israel, os filhos naturais do reino, será rejeitado no Reino e seu lugar tomado por outros (Mt. 8:12). Os verdadeiros “filhos do reino” são aqueles que respondem à voz de Jesus e aceitam sua Palavra (Mt. 13:38). O indivíduo precisa receber a presente proclamação do Reino de Deus com uma atitude de completa dependência, como a de uma criança, para entrar e pertencer ao Reino escatológico (Mc. 10: 15).

    


    
      O REINO PRESENTE



      A expectativa da vinda do Reino escatológico nos ensinos de Jesus não foi algo novo. Já existia no tempo dos profetas e desenvolveu-se de diferentes maneiras no judaísmo. C.H. Dodd está correto ao afirmar que o ensinamento mais característico e marcante dos Evangelhos são aqueles que falam de uma vinda presente do Reino. Tais ensinamentos não encontram paralelo no ensino judaico ou nas orações daquele período.36


      Jesus considerou seu ministério como o cumprimento da promessa do Antigo Testamento na história, próxima da consumação apocalíptica.37 Isto se manifesta de modo particularmente claro em duas passagens. Na sinagoga de Nazaré, Jesus leu a profecia messiânica de Isaías 61:1-2 a respeito da vinda de um ungido para proclamar o ano aceitável do Senhor; e a seguir declarou solenemente: “Hoje se cumpriu esta escritura em vossos ouvidos” (Lc. 4:21). Quando João Batista, em dúvida, enviou emissários para perguntar a Jesus se Ele era realmente Aquele que havia de vir, Jesus respondeu citando a profecia messiânica de Isaías 35:5-6 e mandou-os de volta a fim de contarem a João que a profecia estava de fato sendo cumprida (Mt. 11:2-6). Por toda a extensão dos Evangelhos Sinópticos, a missão de Jesus é por várias vezes interpretada como o cumprimento das promessas do Antigo Testamento.


      As expressões a respeito do Reino de Deus, como uma realidade presente, devem ser interpretadas levando-se em conta esse contexto histórico. A afirmação mais forte encontra-se em Mateus 12:28: “Mas, se eu expulso os demônios pelo Espírito de Deus,38 é conseguintemente chegado a vós o Reino de Deus”. Um dos milagres mais característicos de Jesus foi a expulsão de demônios. Jesus deixou o povo maravilhado porque por intermédio de suas ordens os homens foram imediatamente libertados da escravidão satânica (Mc. 1:28). Quando acusado de usar o poder satânico, replicou que os demônios foram expulsos pelo poder de Deus, e este fator foi considerado como a prova de que o Reino de Deus lhes havia chegado.


      Há um forte debate a respeito do significado preciso da palavra grega ephthasen, “é… chegado” em Mateus 12:28. Muitos a tem interpretado como designando proximidade, e não presença real. Mas outros usos atestados deixam claro que o verbo tem a conotação de presença real, e não de mera proximidade.39


      O que se fez presente não foi o eschaton, mas o poder real de Deus atacando o domínio de Satanás e libertando os homens do poder do mal. “Ou como pode alguém entrar em casa do homem valente e furtar os seus bens, se primeiro não manietar o valente, saqueando, então, a sua casa?” (Mt. 12:29). Nessas palavras Jesus declara que invadiu o reino de Satanás e “aprisionou” o homem valente.


      Esses dois versículos expressam a teologia essencial do Reino de Deus. Em lugar de esperar até o fim dos tempos para revelar seu poder real e destruir o mal satânico, Jesus declara que Deus já atuou em seu poder real para deter o poder de Satanás. Em outras palavras, o Reino de Deus nos ensinos de Jesus tem uma dupla manifestação: na missão de Jesus aprisionar Satanás; e no fim dos tempos destruí-lo. Antes da destruição final de Satanás, os homens podem ser libertados de seu poder.40 Sem dúvida, a palavra “aprisionamento” é uma metáfora e designa, em algum sentido real, uma vitória sobre Satanás de tal forma que seu poder seja refreado. Algumas vezes a natureza metafórica da expressão não é reconhecida, e, conseqüentemente, ela é interpretada como significando que Satanás encontra-se em uma situação de completa impotência.41 Entretanto, Satanás continua ativo: ele subjuga a palavra do Reino na vida dos indivíduos quando esta não encontra uma aceitação real entre os homens (Mt. 13:19); ele foi capaz de falar por intermédio de Pedro (Mc. 8:33); entrou em Judas (Lc. 22:3); e também desejou tomar posse de Pedro (Lc. 22:31). Cullmann interpreta o aprisionamento de Satanás a partir dessa curiosa expressão idiomática, de que ele está realmente preso com uma corda bem longa.42 Satanás não está desprovido de poder, mas seu poder está enfraquecido. Cullmann torna a ilustrar esse fato ao recorrer a uma expressão militar. A batalha decisiva em uma guerra pode ser ganha e o curso da batalha inverter-se antes da obtenção da vitória final.43 A missão completa de Jesus - incluindo suas palavras, seus feitos, sua morte e sua ressurreição - constitue uma derrota inicial do poder satânico que faz com que a vitória e o triunfo final do Reino de Deus seja certa. “Toda ocasião em que Jesus expulsa um espírito demoníaco constitui-se uma antecipação da hora na qual Satanás será visivelmente despido de seu poder. As vitórias sobre seus instrumentos são uma prova antecipada do eschaton”.44


      Os estudiosos debatem sobre quando aconteceu o aprisionamento de Satanás. Muitos relacionam este evento ao episódio da vitória de Jesus sobre Satanás no deserto;45 mas “a explicação mais simples é que a própria expulsão dos demônios da vida das pessoas é considerada como uma luta vitoriosa contra o diabo e seu reino. Toda vez que um demônio é expulso de alguém, isto significa que Satanás foi derrotado e espoliado dos seus bens”.46 “Cada vez que um demônio era expulso de alguém, Jesus via uma derrota de Satanás”.47


      A mesma vitória sobre Satanás é observada no poder que Jesus concedeu aos seus discípulos, quando os comissionou a percorrer toda a região da Galiléia pregando o Reino de Deus (Lc. 10:9). Quando os missionários retornaram, relataram com alegria que até mesmo os demônios se lhes sujeitaram em nome de Jesus. Foi quando Jesus declarou: “Eu vi Satanás, como um raio, cair do céu” (Lc. 10:18). Não há necessidade de postularmos uma visão literal na qual Jesus viu Satanás ser expulso do céu.48 O contexto sugere que Jesus considerou o sucesso da missão dos setenta como uma evidência da derrota de Satanás. Mais uma vez, nesse evento, é a linguagem metafórica que emprega uma expressão idiomática diferente para afirmar que, na missão de Jesus, uma vitória decisiva fora conquistada. Satanás foi aprisionado; ele caiu do seu lugar de poder; mas sua destruição final espera a consumação dos séculos.49


      Este é um mistério insolúvel para a teologia do Novo Testamento, encontrado não apenas nos Sinópticos mas também em outros textos. Os inimigos do Reino de Deus não são agora as nações hostis e ímpias, como no Antigo Testamento, mas sim os poderes espirituais malignos. A vitória do Reino de Deus é uma vitória no mundo espiritual: o triunfo de Deus sobre Satanás. Paulo afirma a mesma verdade em 1 Coríntios 15:25: “Porque convém que reine até que haja posto a todos os inimigos debaixo de seus pés”. A questão interessante é a seguinte: Por que o Novo Testamento não descreve essa batalha como acontecendo exclusivamente no mundo espiritual? Por que a vitória sobre o mal pode ser conquistada apenas no plano histórico? Nenhuma explicação é fornecida, mas a resposta reside no fato de que o destino dos seres homens encontra-se envolvido nessa luta. De algum modo que ultrapassa a compreensão humana, Jesus lutou contra os poderes do mal e conquistou uma vitória sobre estes, para que no fim dos tempos tais poderes possam ser quebrados de uma vez por todas e para sempre.


      Este fato separa o Evangelho cristão do judaísmo. A mentalidade apocalíptica judaica da época de Cristo imaginava que esta era se encontrava sob o poder do mal, pois Deus havia se retirado do cenário da história humana. Nas Visões de Enoque, Deus é descrito como retirando sua liderança pessoal de Israel após o cativeiro. Ele sujeitou seu povo a feras selvagens, para que fosse despedaçado e devorado. Deus “permaneceu imóvel, embora o tenha visto, e alegrou-se pelo fato de serem devorados, engolidos e roubados, e permitiu que fossem devorados na mão de todas as feras selvagens” (Enoque 89:58). No dia do juízo, Israel seria liberto e seus atormentadores punidos; mas na história Deus se mostrava distante e impassível face aos sofrimentos de seu povo.


      A mensagem de Jesus é que, na sua própria pessoa e missão, Deus entrou na história humana e triunfou sobre o mal, muito embora a libertação final venha a ocorrer somente na consumação dos tempos.


      A presença do Reino é afirmada em Lucas 17:20. Quando os fariseus perguntaram quando o Reino apocalíptico se manifestaria, Jesus respondeu-lhes, um tanto quanto enigmaticamente, que o Reino já se encontrava no meio deles, mas de uma forma distinta da esperada, pois não foi acompanhado pelos sinais e demonstrações exteriores esperados pelos fariseus, sem o que não se mostrariam satisfeitos. A frase entos hymōn pode significar tanto “dentro de vós”, ou seja, nos vossos corações, como “no meio de vós”. Embora a passagem em Marcos 10:15 deixe claro o fato de o Reino ser recebido no homem interior,50 é inconcebível que Jesus tenha dito aos fariseus: “O Reino de Deus está dentro de vós”. A tradução “no meio de vós”, na pessoa de Jesus, é a que mais se ajusta ao contexto completo do seu ensinamento.51

    


    
      A NOVA ESTRUTURA ESCATOLÓGICA



      O ensino de Jesus acerca do Reino de Deus modifica radicalmente a linha redentora do tempo. O Antigo Testamento e o judaísmo ansiavam pela chegada de um dia singular na história - O Dia do Senhor - quando Deus agiria para estabelecer seu reino na terra. Essa perspectiva pode ser esquematizada por uma linha reta:


      
        [image: ]
      


      Cullmann argumenta que Cristo modificou a linha do tempo ao lhe dar- um novo centro. Esta linha modificada manteve a mesma estrutura básica como aquela encontrada no judaísmo, porém seu centro foi llmann é criticado, com razão, por dar uma ênfase exagerada ao ponto divisor da história, em detrimento do ponto final.53


      
        [image: ]
      


      Há muito tempo, Geerhardus Vos sugeriu uma linha de tempo semelhante, mas que talvez seja melhor que a de Cullmann.54
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      Este esquema tem a vantagem de ilustrar que o século futuro situa-se em um plano superior ao desta era presente, e que o tempo entre a ressurreição e a parousia é um período de tempo sobreposto entre as duas eras. A igreja vive “entre duas eras”; a antiga era prossegue em atividade, mas os poderes da nova era irromperam nessa antiga era. Gostaríamos de sugerir uma modificação, visando uma melhor ilustração da linha de tempo encontrada no Novo Testamento:
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      Há um duplo dualismo no Novo Testamento: a vontade de Deus é feita nos céus; seu Reino trouxe-a à terra. No século futuro, os céus descem à terra e elevam a existência histórica a um novo patamar de vida redimida (Ap. 21:2-3). Este fato está implícito, embora não esteja elaborado em detalhes nos Evangelhos. Aqueles que “forem havidos por dignos de alcançar o mundo vindouro e a ressurreição dos mortos nem hão de casar, nem ser dados em casamento; porque já não podem mais morrer, pois são iguais aos anjos e são filhos de Deus, sendo filhos da ressurreição” (Lc. 20:35, 36). Aqui se encontra uma ordem de existência verdadeiramente inconcebível. Não há analogia humana capaz de descrever a existência sem os elos fisiológicos e sociológicos do sexo e da família. Mas essa é a vontade de Deus: vencer o mal e finalmente levar seu povo a desfrutar a plena e abençoada imortalidade da vida eterna do século futuro.


      Este diagrama também sugere que o Reino de Deus esteve ativo nos dias do Antigo Testamento. Em eventos tais como o Êxodo e o cativeiro babilônico, Deus estava exercendo seu poder real para livrar ou julgar seu povo. Entretanto, em um sentido real, o Reino de Deus veio e entrou na história na pessoa e missão de Jesus.
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